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Discurso' do Santo' Pàdreaés: participantes di" VCOngl:eSSO: ila"Asso­
cÍation' Intematioria~é,des Edticateurs' des,ietilies', inadaptés" ,'(1)· ," 

, 'É_N ()sI'árticu],üfuente gTatoteceÍ>itr' 0111 :N ossá'casa oSpartiéipanteii 'da 
Aúbciaçâo IMernacWiuil'dosed,;áül{}/'Cs"dôs jovens :desajustadas'e, d'esejat:' a 
todos as '-bóas v.ilidas,'''a 'seri 'Presidênte\~rri primeiro lugat~ :,aos ;-repfeseritátiteS' 
dos países' memb:do$ 'da Aggdciação, ~,'aos peritos, d~-'~:mtrós _países",qtie'a 'êles'-St:"' 
tiniriun, no númerü:a.às quais se enéont"râ,:tt>nlO é-ode Nosso conheciniento, um:'ób­
servador da Santa. Sé; , , , " ',' " .. ' 

, - Para êst~--Çongresso vós -quisestes 'chà:rnà.r a ateúçáo da,'opinião pública.­
sôbne o problema dajuvootude desajustada e de seus educadores, aos quais 
consàgrasteS, vossa primeira' rela:ção. - E -vossos:-trabalhos-- sôb:re a' hig1cne' men;" 
tm 'dos:, educádáres de jàvells deSajustados trazem suá contríbuiçãc)' 'otiginal:-e 
positiva ao esfôrço da Organização Mundial da Saúde (O. M. S.), que quis 
fazer de 1960 um Ano mundial da saúde ,nental. ' 

Como o Pai Comum não Se regozijará dêstes trabalhos? Já o Papa Pio XII; 
de 'feliz recordação. salientava com- -satisfação perante- os 'membros da 'segtinda 
Assembléia da O.M,S. o setitido ainplo'eprofundoque se queria dar à'ex_ 
pressão'.: na- saúde". E acrescentava: H'A -Igreja. longe de' "considerar a saúd~ 
como :i.trri objetivo de ordem meramente' biológico;" tem sempre saHeiltado á 
imPortãncía das fôrças religiósás e morais para à- manter, contàndo-a -sempre 
no número das condições da dignidade e do bem total da humànidade, como' de 
seu bem corporal e espiritual, temporal e eterno" (Pio XII, Discorsi e Radio-
mcssággi, t. XI, pI'. 135-136,27 de junho de 1949)" , 

-.' E' 'por" isso que- N ás mesmO com muito prazer vos' manifestamos-" o ,inte:­
rêsse :-que tein'os- de vóssos trabalhos sôhre' a higiene e a- saúde mental dós edti:... 
cadores' de jovens desajustados. Recebel1do ultimamente, aqui mesmo, os parti-, 
cipantesda primelr'aConferêricia Internacionàl da União Mundial dos Orga~ 
'IJisnws para a proteção da infância e da adolescênci(l,~ salientamos como' a reed~ 
caçãó diois Itcnançãs e-'dos adolesce~tes qtie' se costuma chamar, por falta de um 
têrmo 'mais apropriado,- a infância e a adoleScência desajusta:da", é uma 'Ita_' 
reta imensa eui'génte' (A.A.S., UI (1960), p. '396. Discursode 24 de abril 
de 1960): 'Não há dúvida que os tràbalhos e os intercâmbios dêsse Cong'r,ess1:l 

1) "Oss. Rom.", supl. scman., 27·6.60._ 
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ajuãar~nos_ão a concluUa. 
Quisest~ estudar a questão da higiene mental dos educadores de meninos 

desajustados. Vossa situação especial exige de vós, pois! uma grande reserva 
de energia capaz de resistir ao gasto inevitável de um meio desequilibrado. Esta 
tarefa dific;ílima supõe, .para que seja coroada de ~ito, U111 grande domínio de 
si, um equilíbu.io profundo da personalidade, capazes. de superar as inevitáveis 
desi1~sões ,os_ re~~~ses" Clertos e as reações inconstantes e dificiltnente prtevisí­
vei$-~'dé~<~iiáilças ;'-rn~itaS' vêzes traumatizadas; privadas de uma conveniente afei­
ção.. e psicologicamente bem vulneráveis. É necessário uma atenção af.etuosa. 
uma discrição constante e um afeto aplicado; que exigem do educador mtl?_ 
renúncia permanente . 

.. .. 5.em.d"~ida os educado""s, formados pelos métodos apropriados e utili_ 
zándo téClJ.i~ -eficazes, -pqdem chegar a ifesultados satisfatórios. Uma séria 
prepaxação ao exercício da missão educadora, o ensino recebido, simultânea­
rremte teórico" prático e clínko, a aquisição de nOções pedagógicas, sociológicas, 
biológicas, jurídicas Ie mIorais, a prudente utilização duma educação corporal, 
de:/,uma ~niciação a!ntística e de atividades de expressão bem conduzidas, todos 
êstes são, meios indispensáveis. Mas, quem poderá negar, entretanto, qUI? nest': 
dqWínio a própria personallidade do educador é o fator pritnDrdial de êxito? 
Um sólido equilíbrio emotivo e intelectual, unido a uma formação científica 
aproprjada, são qua:!ddades necessárias a todo educador. Se se .acrescentar ainda 
o .cujdado. dum aperfeiçoamento continuado e uma disponibilidade total ao ser­
viÇiJ,Jlá crjança, seu trabalho será proveitoso. Mas, quem não vê a necessidade 
para:_êle, duma séria formação moral que o ajude a levar U1ua atividade profis­
·siQ'1al .difícil numaViÍda pessoal de qualidade. ha'1'"oniosamente integrada com 
a dos outros adultos que. estão empenhados em equipe com êle para o mesmo 
trabalho? 

j,\·Quenl :não ,vê igu~lmente que o educador não saberá em definitivo condu"'" 
zir ,melhor esta, obra delicada sem uma ,referência constante aos valores "reli­
-giosps, i,fldispensáveis tanto para garantir a eficácia da obr~ de rtadaptação 
das:.:crianças e dos adolescentes, quanto para o feliz resultado duma educação 
cuidadosa: de fazer, desabrochar plenamente a criança e o adolescente que são 
seus· . felizes ,beneficiados"? (A. A. S. ibid.). 

·'·,<,Não deixareis de o constatarJ visitando em Roma e nos arr·edores vária~ 
~sas religiosas que se dedicatn com tanto, zêlo e competênci.a à educação da 
ju;v~~tude, desajustada. Vós mesmos apreciareis Sl1a~ realizações e acreditareis 
qU,e,.áqu~les: que se devotam a isso seguem fielmente os ensinamentos do Senhor 
Jesv.s·qu.e disse a seus. discípulos: "GuardaLvos de desprezar algum dêsses pe_ 
qü~osJ pois, como vos disse, ,seus anj os no céu estão continuamente na presença 
de,;meu Pai dos céus" (Mt 18. 10). 
·;::f J;>os~am em; todo caso .essas diversas visitas e encontros contribuir para 

:tqrpar;·ft;l.J-tuosos 'e agradáveis os trabalhos dêste Congresso sôbre os quais in­
_vP.~~~os d~ todo ,c9ração, assim como sôbre vossas pessoas e sôbre os jovens 

.. 'd.~s.~;Ju,stad,os, ,que vos s.ão, confiados, a abundância das melhores g'I1aças divinasl­
,:"em penhor das quais Nós vos concedemos uma larga Bênção Apostólica. 
'';:, 

-0--
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DISTRiBUiÇAO DA SAGRADA COMUNHAo A TARDE 
Decreto da Suprema Sagrada Consagração do Santo Ofício· 

o Cânon -867, § 4, prescreve que a Santa Comunhão não pode ser distribuí­
da fora das horas em que pode ser celebrado o santo Sacrifício da Missa" «a 1ne­
nos que um mof1"vo ra.2oável não sugira uma outra disposição". 

A 6 de janeiro de 1953, a Const-itu1ição ""Chrisftu Dominus JJ
, mitigando a. 

lei do' jejum eucarístico, concedia aos Ordinários ele lugar a faculdade de per­
mitir, em dias detenninados, a celebração da lvlissa nas horas vespertinas (n,O 
VI), e a Instrução do Santo Ofício anexa a essa Constituição declarava que os 
fiéis podiam aproximar-se livremente da Santa nfesa seja dura.nte a celebração 
dessa 1I1issa, seja i111~diatamente antes ou depois, observadas todavia 'lS T~crirtlS 
do jejum eucarístico estabelecidas l1a citacla Constituição (n. 15). 

Em seguida, o 1110nituJn de 22 de março de 1955 confirnl0u que essa con­
cessão fora feita" para o bem comum· dos iiJis".,) e portanto devia ser mantida 
dentro dos limites do bem comum. 

Depois, pelo .A10tu. próprio ,( SacrwH/ C01mm.uúonem,", de 19 de março de 
1957, os Ordinários d.D lugar foram autorizados a permitir a celebração da Mis­
's:! vespertina até "todos os dias, se o bem espiritual de uma parte notável de 
fiéis o requ.erer)), 

Comparadas essas d\;sposições com o te..xto do cânon acima citado, foi apre­
sentado o quesito se a última· cláusula do parágrafo conserve ainda seu pleno vi­
gor, de modo que qualquer motivo razoável seja suficiente para pedír e dis­
tribuir a Santa Comunh~o nas horas pós-meridianas, mesmo inclependemente 
da celebração da ~Iis~a, 

A essa dúvida esta Suprema Sagrada Congregação julgou dever responder 
que a supradita cláusula, sem ser formalmente abrogada, só mais raramente 
poderá ser aplicada, já que a mitigação da lei do jejum eucarístico torna­
rá mais difícil a possibilidade de um motivo razoável; tecla via, como ísso não 
se possa completamente excluir, e nem sempre nem em· tôda parte é possível ce­
lebrar 1vlissas vespertinas, os Ordinários do lugar poderão permítir que as dis­
Posições prescritas nos documentos da Santa Sé acima citados, a respeito da 
di~tribuição da Santa Comunhão nas Missas vespertinas, sejam aplicadas, ... ollO::! 
não houver Missa, igualmente·a outras funções sagradas, determinadas pelo 
próprio Ordinário do lugar e celebradas nas horas pós_meridianas, seja na~ igre­
jas paroquiais ou não paroquiais, seja nos oratórios de hospitais, cadeias, e CP,· 

JégioS. . . . 
Esta concessão, pois, enquanto provê mais amplamente ao bem comum, ~o 

me~mo tempo tem por fim evitar que os pastores de almas sejam impedidos, pelos 
freqüêntes pediçios dos fiéis, de ~esponder às exigências atuais do apostolado. 

Esta decisão. dos .Emos. e Revmos, Padres ela Suprema Sagrada Congre­
gação do Santo Ofício, tomada na quarta feira, 16 de março ele 1960, em COll-

A.A.S., LII(l960), pág. 335.356. 
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grtgáçãôlP"fenã'tiaOf6ih1.pi'es!111fã'dâ a\Silà\ Sáilli<lál:le i,,("Papa/19M] ,X'l;:.I]k que ~ 
confirmou!'. )).lando!) fo~se pub.li~da" ,1ur~1:,te, "9au1i~nsia .yo~Fed\1a",,,o Emo, e 
Revrno. O~f~t·t~tlt~Jt Sêl:r~tirti6gâtjf~$ànttl)O!fitfd, fhli"M:BUá' fen·~;-' 18' 2fJ março. 

Roma, Palácio do Santo Ofício, dia 21 de março 'de 1960, 
. :;/':; '. :ib "I'.)~ ')JHJq -\)Úl o;;druJff[r, ) J:ri'~~;~ ')~ijl '!"i·_SfJbq~ti~n~;1!{~t1{a_,):notár~o 

J n!JIlF:.-;!-,;r·: . ··I.\\\\Ú·,~,-,i_\ ',.~~ - ,"J' .,:\,~:,.',\\) _; ;, .(.,~,(_'i -;h ,oi,';íi,;!, 'i:'; () i-, , 

NQRMbiS:,PAR!A "A • .!D'\AOS,ES17AD:QSUNIDOS!'E ·0ANADA 
",,,, ,'L'.J I "~f 'DE 'sAéE'R,boTE~' LA'tINÓ~AME~i'cANOS' ,,;1, , , ,'" 
C1 J'"pJiJlJ"JII() 'I'J"~""""Jj,~ />.', ' I, ,,1/.;1'1 • ,/ 

• _, ' _ : _ _. _' _'_ ~,'_ , __ ' .. ' _: _ _',' _ '_ ' _:_' " , _ _ _ ';, '_ t 

\l:~·,~.\:-;.\h~·lE;~ pi~l.~;\dq/'Fé~p~éíi~;ai'"q~~e1+~âi_' qin-~;i'1~fdi(t/JI,;L.~~~;ltq:-is.J ~,~Hr~'·b},·~;.~~ 
·1 "':J[ r"' J' "n,; ,-;'1,11," ,,'\ .. ,,_' ,'",,-, ,'".,,, ... -,,'.-". '"'_" ., .• " ... '" 

' ...... in~Ol1Veni~!'~te~,; fr~o,c8fff!:~ .'pgr J,S~C~·fde_tes;- !jqq ,,_1m~~Jj~·a(;Jq.Y?!f1J!!,.ç ~~C!i~,Jll19'~ 
_(~,") ~~!t~~~j~., q;Z!-ffrl?k., .~1~~tq;,I../0 d1, .V~stta.~: p~:~~nt?S_-,'o'1~- \~l?fJf~'~?:~f:}~i;.,1lr{ jést;t_ ' 
:,' ,Jos,,:waJaram e'l!:/{IJf1'1f li AlIlCnca Scte~ftrlonal (Est~dos, Uf'''!~S ,e,Canaqa.), 
,.,:! pdJ.eCé~t Jôpô'rtú,1;~ "ir' Sagrada tÓlliIregaç,1~',: (~Q!i..sl~t~r,(ai," s.o,i~fft;a'':: ,Cf H : $~n-.t.q 

.P,q{1re, que fÔ~sem .. e~t,en{F~a~_ ,tmnhél1.t ti, êstes sacer4.qtes as! rtresFr{ç9~s da 
: ',' ': J '.~ «S:xul _F_amíUa") . c~1dida-s 1Ío art: _3: d~ Tit,_. iI, ref~.rejiiú' a~, .'sa·i;crd'c/te's ,que 
-:;lt.(.\~?:~,-#~·~q1?_~,'~i~J:~,n~'-,·(d,~·>;e_gi~~s 4,.e'.,al~11,~:_ti~it~':'-"i -',.: '_,-" "', .' ',:,"'," "_.-'" :_> .': 

Na audiência, do dia 1'3 de teve,.e ... a p,p" o SQ.t,to~adre,d,gna"cse 
, I ;~b~nÜPt~!ltf?~t~ ~,,«-pr~'l!,ar -, ~ , 'pr?pq~~a, _ ~~ ,_~agj,r~d~",:~P,H[/t~rJ~€10 ,I . .Ç ô~~si~~o'riai. 

_",nos, t~,:mos ft:t:adof peloDe~reto ahat;rotr",~sc?:'tq."Publlc~~o ,na AAS de 
2 'de jú"ho de, 1<)60, começará a vígorm' aos 3 de' Sctembrodpc.o, 

" '-; .-),' \ :- ',,', _,j-'}, "",'- '.' -, " , - ':' " " 

_';il 

SAÓ~A CONGREGA1'IO CONSISTORIAqS, 
,PECR,ETUM 

"-:~_;~:'ib~_' "Clérids,' ~;'_,Ail1e'~ica L~Úna' d~~~01J, ~ itis,~lis' ~i{il:ipP~lii,s,:j ~n: Àin~Hc~_th 
,-~'~pt,e!ll~'9n,:~~~: ': e~n:~gt~!1t~~~s. I' ' :', 

) !Ad'-'-favendam: etcÍe-siástÍéam' dis'éÍplinam sacerdo'tüm 'q\ti [ex "Americá ,Latina 
necnol1 ---ex In~ülis' Philippinis-'- ttúacttmque "de:' causa, ::studiorütn'" ratione no'n 
eXcepta~; in' _Ahlerié-an':l) S'e'pteIi1tribnalénl-se:con'f<~i'unt',· ad' tempu'sl:Vt+ ili' petpetuum 
'rmrmansut'i, "-Saétae' 'huic, 'Congregationi" 'visum est:' pro' iis easdem :proferd, leges 
qtiae vt:':Cbilstitutionis' 'Apostolicae' -f'Exür: FanlniaP, ;ârC'!3, tit~;, altO (A .-'A', S; 
XIÚV'''( 1952); 'pp' 693'694 ) pró sacerdotibus;'qüi eX" Europa vél Mediterranéis 
ófis') ad'-: :deteras: ttátísitÍarírtas t'egiónes :-inigrare- deSiderant "statuunttir',' '. :' 

Ideoque postac: § 1. 1) Unius Sacrae COllgregationis Consistorialis est 
sácerdotibiis;' ejúi'êx; Afuet'ica.' Latiúá ,ieJ' ex Insulis Philippinis ád 'extera's has 
cregibnb;!:':! Stlitusi -FóedérátoS, Aineiicae:' Septemtriona:1is- 'et' Canaderisem' -Ditionem, 
.per';qubdvis 't~niPoris: sp~titiin," sivé' hreve 'sive lbngum- sive" indeÍinitum;' aut '-in 

, pêr;Pétuurrl;'1'nigrare"desiderent,' liceutiam profíCiscendi i1Jique' manendiàut diu_ 
tiü~'>cbtrtmbrà.rtdi~;éO'ticede're':' ' ! ".-,',,- '; .::':': ,'i, ': ,,-,_. ',' ";' 1,:" l\:' 

2) NUlltii, Inteniuntii et De1cgati Apostolici eatudem licentiam conc~­
dere poterunt sacerdotibus illius nationis, apud quam .1egationestabili, funguntur, 
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h I'" Fi l'uf;({ "_'1.3 Ô}.L!;;~Jb.J\'~ ;!~mt;.h'!:\"i- .;:;!)H(9j:H;~} (.>; n:~:-'['-:;_;ln':':, :~': '~;''-''',;~í!';'-/ .i! 
ftlummodo huiusmodi faculúlS eisdem atributa sit et resêrvata. . -'o, - - i/l 
lii § 2. I) Quam licentiam obtinere debent sacerdotes, de quibus i~ 

i~ra~s~1;in~~' i~~âl~áit~~t2 tde ~r~i:; "sNyant:sf:; i~l)e~m ~~ioef,t in regionib\~ 
lI! 2) Ea;dem licentia religiosi quoque indigent, nisi agatur de iis qui a st.i4 
~rerioribus ad ali~s,;; ~~Fgfoni~:::-: ~:pae :L;\~5)WH:fi r.~ttW.tU1:i~ ~-;par\rrr.que exc1aust;rpM 
!~l1rante exclaustrátiorils,~; tempdre;; neenóm)isaecula,fIzatú i:ab E-plSCOpo benevo19i 
\~ivC:' pUfe et simpliciter ~ive .exJle:rim.ento. r~epti:. . !li 
:;~ § 3. Hacc autem hcentIa, fumIs cetens legtbus lI1 deu.cto .~1agn~ se11~p4n 

Ir·,.1.egot
l
ü)· statubtis, ne con~eJq~~1.Jr.i ~~,si ,:.P~~t.,? 5pn~t~t ,li"" .. )~,<,:\,:, .. fi .t, 1"1:1

1 

"1 de ono oratofls ,vItae tesbmomo' _ . ':'.: " '" 
ltl • ')'J:'~ .,".:)'.:0''0-;1,;, "-,/1 ';,ü.;>.,A:J;):ll;:' <1 ~'\,' .. C;"! ,.;, ;)1.· .. ');:·.: l!' 
)\1 2) de iusta et ratlOnaJ~Ifii,tp.lgr;)jt;\Ç4.);0U~;.!! ': '<'é'" ":1'1 ,:'nr.i:r -' i)/ 
li! 3) de consensu tum"Episcopi.a;quo discediti,aueSupe~ioris. 'sLagatur <\li 
llleligiosis tum Episcopi di";q1te11f:aécOOit;id'~':'l.'{ ~ f::Yi~':.'01 s:' .'·:'_~!il(E;i,.; ~-,j~ III 

11!~i . 4) '~e habito .Sacraê'hCÓi1&tk&,:,t~9i\,~~ ,'So~~i.liCiil~,ult?;,sr'1i~âf~rf' de par~ 
, u!s, quot!es absentm ultra duos menses protralll deoeat.· ;11 
! § 4. Sacerdotes sive saeculares sive religiosi qui, obtenta praedicta mi~ 
!~randi lieentia,. de) una 1 in alteram diciQnem demigra,r,e desiderent, nOVa indhl 
[~ent licentia,'> , " r,., '~Tn' rs "j'::ru Tl ,,' " ,J1, 1_ - ,""~ li, 
Iii § S""",SacerdotesLqui'",chis.,legibus,non "serevati., .tl'mere arroganterque d~H 
ii\ligraveril1t, .·stlspel1s1 ál'diviniseipsoofacto"maneant;'qui nihilominus sacris (qu<i.l! 
[~eus .a~~~~att~.~úp~~a~';:,~~_~eá~~~,:."}I?-!:~~,~re~~~~_it~t:m,~~:ihc~~~,nt: a quibu.s poent~ 
lâbsolv! "Im p6s'11nt' I11S1 a' Sacrá'!fac CongoregatIollc, (Becretum M agll' se"'pe~ 
li/egotii, 3d Decembris í91~, frt, 16:.c.. MS, Xl (1919) ,ti: 43). . W 
IH Qu~'~'<-in"Audi~'iití~; ci"i'é't ~_,~~'.ni_ê'Il'~~~:~~~BrtiâH(iitifti's '~finil SSmo. D. N. IoarJ;t 
iP. P. PP. XXIII ab infiascnpto' tâi;ài,Wi' â"!3eOfêíi~"Sacrae huius Congrt!~ 

. !gationis relata, Sum~lus. p. o~tifex r. ata habuit et confirmavit ac ... praesens ~# 
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QUAL A POSiÇÃO DA RELIGIOSA NA IGREJA? 

Pe. ÉlioGambari S. M. M. 
da Sagr. Congregação dos Religio;sos 

Conhe<:er a "posição" é conhecer o mandato que a Igreja confia 
às ,(rmãs "ativas:!, àquelas religiosas que exerCê'm seu apostolado, que 
desenvolvem seu zêlo com plena dedicação; trabalhando em imediato 
contato com 05 fiéis. Geralmente, e afinal é justo que seja .assim, elas 
não desejam ser chamadas irmãs de "vida ativa", e/fi c.ontraposição com 
às que se dedic.am à vida contemplativa. Elas preferem mais ser chama­

. das irmãs de vida mista. 
Nelas, como na Virgem Santa, a parte de Ma):'ta e a de Maria der 

vem ficar unidas: esta é a meta principal para a qual tendem todos os 
seus esforços. De outro lado, às religiosas que se dedicam' à vida "con­
tcmpla~iva" não agrada nluito que -o têrmo "apostólica" seja re~ervado 
·somentE àquelas que SE' dedicam a obras de atividade externa. Elas afir­
mam ~ e com direito ~ que sua vida é um apostolado e que também 
elas tef(J. uma mandato no seio da Igreja. A constituição apostólica 
"Sponsa Christi" salientou essa exigência das religiosas de vida contem­
plativa, afirmando que a vida delas, como tôda vida religiosa, é por vo­
. c·~ção substancialmente. apostólica . 

. A única diferença é que o apostolado sGrá efetuado em formaS di­
versas, conforme se trate de vida contemplativa ou de vida ativa. 

Poderes da Igreja 

'. .' ,Antes de enfrentar o assunto, é justo lembrar que a Igreja foi fun­
dada.porNosso Senhor sob a. forma de uma sociedade visível, da qual 
fazel1lparte todQs os batizados, os quais, por conseguinte, vêm se encon­
trar reciprocamente ligados por laços jurídicos. 1!:stes Jaços ficam cone­
'xos com ,uma autoridade,. isto é, com a Hierarquia que o Divino }i'unda­
dor colocou na chefia de sua Igreja. Dela emanam a organização e a au­
toridade da Igreja, o ensinaf(J.ento e os outros meio" necessários para que. 
o." membros desta sociedade possam alcançar seu fim. E' importante sa­
,hen,t;lr ,na sua evidência êsse caráter jurídico da Igr"ja. 



Nosso Senhor 'coÍiféiiíl.à Hiérar~\lÍa um duplo mandato: Um de 
santifiéàçãoi'dortdl! deviváa' Hierarquia 'de Ordem, da qual fazem parte 
os bispos. os sacerdotes, os diáconos; outro de jurisdição, do qual pro­
vém a Hierarquia de jurisdição, da qual fazem parte o Sumo Pontífice 
e os Bispos, 

A Hierarquia e particular.mente o Sumo Pontífice que é como a 
chave mestra - ubi Petrus ibi Eccl"sia - reuniu em si, no exercício de 
seu mandato, outras pessoas, e transmitiu êste mandato, em nome da 
Igreja e em medida diversa, a êstas pessoas; daí derivam os numerosos 
cargos de instituição eclesiástica. 

Os sacerdotes, que receberam o mandato, dedicam sua atividade 
à vida da Igreja em tôda a sua plenitude, de modo tal que possa ela 
ser capaz de cumprir Sua missão que, conforme a 5Xpressão de Santo 
Agostinho, consiste em fazer viver os cristãos em seu seio, aperfeiçoando­
rdsf'ecgeli.andb-ós -àrvidà:,eterna.I Para"qué se 'consiga' realizar<sssa finali­
Cdilde?os .sàcerdofes' têm 'a; .missãoidé ''san;t!ftcat'ós' fjéis, 'com,:a' admin,stra­
'çâliIdós' Sa:crameiíto's -éigualínente;' identró) dos 'limites fixados'pÉlla ." auto~ 
'l'iliadê)têill"áJ 1;arefa 'de'governá'losi môstrarrdo-lhesó'que deve SérI evi­
't'á'doÍ' To"qué,'devérrf ,fazer;:ô' que' devilm:' 'crer elo' que; 'devem' ri:!jeibirl 'O 
'exéti!íCió' dó; mãndàto' confiado à:- IgreJ!1' e' 'aos' sácerdotes;' iléínc'dal admi­
nistração dos Sacramentos e do govêrno em sentiddrestrfito, -éomportaeuín 
-cÍlnJÍinf6 de' tarefa:3"étrt relação'aos fi:éisej'ilesetveÍnf,para'prepará:'os a re­
"éébét'em. :os"Sàcrámehtosr:assegurandQ assim ,sua féficáctá\iruu 'para ;lhes 
dar-"uni.' ; au;imó" 'ID'atérnàl;' 'éspecialménte' -quando' 'séi enciintram', em esta-
'(iI! éfé"8t,'avé' necessfdadé"éspií'ifual I ou' 'temporal. l';," 
,'1:' r; "A' Igreja' "iénípre' éi)li.sideróu'~omóléo'inpetêncill'dé 'S'eit'illatidato e 
'ãefiválÍ.óô"de'síla"riií:ísãü, ,)I!exercíéio :das'~óbras de "êaridiídé' e de mi:se­
"ir~iífdlíi ,-' q(ie ,'dir'éta'Oú ' iridfretameh té; I 'têm;' pbr r; 'fim "de! rleV1ír' 'os .,. ho­
-fHé'il'S'!i.É!fernaJ '~alvá9ãd ~ KIgrejà' sempredefende,uidemodoparticu1ar 
'8' dl\?éltú própHo" do' mandató recebido 1 porJ'Niisso 'Senhor,< de 'ser 3"-únic~ 
depositária da fé e de ensinar a tôdas" 'a~'ériáful"asr'dér 'irtstrúií'" os' 'fiéis, 
-ité pósstii\~ 'éscol'àíF'de'i todos oS iraus;f COmbI!ésta 'indiCado no' cân6n 1375, 
que tem' b'tít,ulii de' 'IMagistél'io'eclésiás1iic'O";':' !,' ",' ,y,", " "'f'" ,f,.'" 

A ninguém será permitido apresentar-se para CiXercer essas ativi­
dades em nome da Igreja e de trabalhar em forma ofi<iiliTsení tere'rece­
bido um mandato ou pelo l?róprio Deus ou pela autoridade hierárquica 
'dli1Igt'Ej.l ,"JNfa "eht1i.htiFíÍirda próíbé' que' aspessOásIphvadas;' ófeteçam à 
fIgIlêjâCa ,t>ró'pha ''dolãb\5táçãó''rriaiS' 6W'iiülnos 'intensa -e-<~ontinúa,' tanto rio 
-éiliilli'ô !dor1cateéishl<lDquàht6"nas' obí<às!'de"c;àtldà.d~/,seja,nas' esc.oJ3i3 cá­
't6'lca,,{'sej~ jlàli"Ínissõés. E'illÍás:'umá'6brigaçã'd'de:tod'Os os fiéis A obri­
-g!rçãb'l Pr.ój)\ií:banadã ctlf1fdrme' aS Qltdurt~tâhda:S'''':_·dar: 'a : 'própria : cola­
°tiBráçãoGâ?!JgrejaY-i í', fffíOfHj rr1<:.' L~r:!Cl . (~i." :_:~] ;:;Lk ')h [y,i'i_'J,Í'J f',~! !.lei)')I,.:.; 'i,l: 

~lJp f: 'lfr~~ii.\.)&2~ia)t~\ílrifÍácuÚrá'd,e,j de r'cifliimilf' 'ál'gufua'ii 'p~s'süas,': hórhens 
IhtiMRet\!\;,' ras ~l!a~:F 6f1!réclfê\ll'nívÉH~?itilétiin~l!s' o"setiihànttãtti;'e'que, 
portanto, ficam 'lil'v~sÍidks 'tl:eoiini'a -!fUnção 'esp'eéi~F'ei)iíficiál; torniindó'ik 



'c':iàÍ. ~bBr. âdori!s e ~êÓ'la.jjBi:.a. êíhi-all'I.egítlmoã ;'A \>attjd~. â~ãô'í1. B man'iíat8 Jdf.;:' 
cHit'pbêlê . efe'tu)u.-~e;é.\'ii'varioS chioff6's"e â" ~ohcess"âd) dête' póde'veri1íéar­
~ir~Eirií' que as 'pessbis qll." :aê~é :i'lc'iin 'inv~stií'Ías"'eil'ttii\h 'a fázêi' pane da 
n'Wfa5~uiii, ,q(;a}lnlÍni~~r,ãclôr~~ .. · ~bsbé,n~," ~~lés~ã~~i,c8~, ~r,:~~~rr;pl~i:os 
superú\rElS rellgIOsos' que recebem os "votos 'e!lll'nome" da 'Igreja, os' SUpe­
ri,~res .Qlle, nos institutqs de. homens. e de, mulheres, rEl,gem os iri"titiitos, 
ás 'mOnjas 'que sé. dêdii:(tm . àOra~ã() pííblica,"exétcem'sein 'dúviaa . uma 
1~h#C~?;, ~fiCJ~V~~~~', nd i~~ta~i~ ~a~e~'éft~,~;rlli~~?,r~~fa~~,a: 19~~~,a) .... ' ., 

!~Jt~~~I~: I,~,:~~?:~~~;r~y;~~~~~~,; :,:~, ;:}~i,!:;f;~"jí,~'~'::i',l~ r~,[~~~'E.',:':'~:':L".;' , 
,i ,'I ,,:gestadQ, d\l)::pelifeiç,~\\: ~Y'll1g~li!(!L ;p.()s'~~imelr9,s;I~I'Cl1l9\ :7~wql1trQJ1 
sJ1arrmanifestaçª"Q)n\tgp§.1;I;I,~ão ,qq,mllJld<Ul,l,la,:' S()1!gã,9ê ,*,~ie,Jl%,j.Jr! tqi 
,roais"profUndQ,,'pa~a, o~,.hOlllells"d(); q'1~ ,:paÍ'ª?S,:m\lth~fcl's", 40~.!lOmens 
·foi possível isolllr,sei c.o.m )llaio,';fa«ilidadJ\;,al?v;irgen~", mai~,' fr~qüellte­
mente" .fic/!.vam ,;na pr9pqa ,~as'i!l, i~!c()m; éml1.jdJl.id,~~~ }UiPtrJfl,p'afi~aH­
ldolo'resto,do:tempoem,C.a~!h '.,el',),,, .. ,, ',' """" l' J: " ,', ,., 

"" :'l' ,A, consideJ'Jl'lão"que',!iJ ~greja teJrl:Pa~a ,colI}-ª,s "virg"l!~ aumenta 
.éi!dan(ez ,.mais, A elas:(ica;; ,d,e~tiIl"dO: Í!Ijl-.. Il,lcg!\riparj;icu,l~;, 'P~is, ,tarde 
á J!tUligia" adílt" "WUa,: Qer jIl!oI1ia" ~;>p~ll)l, pga, ia" c8l}sagraç'w, d.l!lj's, que 
pord~so adqujre Jl!P, ç!l~áte!->I)ão (so)ll,eÍ).te sOHfali;!l!!tsl?:9:l:>lifi~,' "E\nq, u,\'ftp 
'a :mesma, é rocebida"pela"Jglieja em ,no)lle,<lp prPl'ri9,,:pe)ls" i~s ,;V1,fgrIls 
<tórnam-se pessoas', sagI;adas,,,: .... ,,'!c' "i' c"~ . '":,,, ,,' v, . .. 

"" ',' ;,ComjustarazãQ ,n"sta ,ce,imônia, da,,~()nsagI'a<;ã()A,as virg"l)s' iIl, 
,tervém:ummandato espeçial:, o,rituallhes illlpõe o"br')Vi,ári,o,. o.o#cio 
,divino, Por,conseguinte·' el~s" fj(;~;'nYEJStjd,as • pelá ,. Igí:~jâ' dO,,'IÍHind.tto 
da:foração.públicá,. ~--,!JJ~' ~)j - - - l~~rr''c:-- ~ ,L;,;r -:>','-'- -' :;.:"'-: .. '.>,",:,.;---- "'_'.~ ',":!',I):. --._'_. 

As virgens mais ,.tarde ,tornaram-se"ai; "nlOnj"s'.' ,ej a, el'l-s s,o)llente 
se' Teconhece.' .0: caráter ,religiO,s,o i,';Ante!'!i d,ellls"el<j~ti!ll}lf"pOF~m, i'!l Con­
n:arias 'ougru pos, de,peS~çias pias ,q:ll~' tinh;im, J:in!lUdade~ ,emi,~e'~t~m'i'l)-te 
apóstólicas, "'" "'," 
i: c,,:;; '.'T€!lIloS ,na França :;a[guns:fUndadoreS '.e "algumas ,fundadoras , que, 
dotados de grande clarividência e cheios, de, confiança,na."Prqvidência, 
prppuséram'seoo criar. novas famílias religiosàs.'.!r' q:ue;'aos, .fins"tradicionais 
~a') glõ;ria i'de. :Deus' e di!, santificação' de 'seus In€lll,bros"p0r' meio. da 'ora-
1Jã'fi> 'públi'cà; acrescehtaram';"em.vinude' ní,esmo-.da':pI'ópria",mstituiçãó, 
ó':'eXercÍcio do apostolado;, :mssesc'institutos,de :ínonjás: 'receberam, aiapro" 
vação 'lI1i'Silfita! Sé, qUe' sancionOu, seuséstatutos 'eregra;'neHi;, a:glorifi­
~açãô" de' !!Deus,' :."santificação dOS'ffiembtos,c' '3;' oração. 'pública, :óiextrcí­
'el<>" dlJfTapostohidô 'cônstituemnrsubstância"de SUal instituição.. jurídica'. de 
rtionja::f.~.'r. ".:;ofJ -.·r.:-';l!:"! ,.i .:r~',::' i'J;-,- ;.:_/ ·;?-[~T.',r;_L:;--:Tl:r):) ·b;',;~;·l~'.r.~· 

~:c,,' ;:~éi'f~ineiW,ditosfúndá'dóres'de; ilÍstitlüosdÉi"rodfijas"apôstólicas 
'J!iSplra;r~-!ie."rtô exemplo daS'filfiíílias:religiOSàs"de:'hónfEms'qUe désde'sé­
'i!ulo!;;c tle1i'li6dà flispel!ití'Fái pâiitir dó" sebUló"XIlI;;'esta'varo 'jlÍ" cOristituidas, 
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recebendo a. aprovação da Igreja em vista daquela. ação de apostolado 
. para o que tinham obtido tôdas as necessárias licenças. Depois dos mon­
jes naSCErem os cônegos regular"s para o culto litúrgico, mas também 
para o exercício do ministério pastoral. E ainda as ordens mendicantes 
tinham obtido o mandato de pregar e de exercer o ministério em tôda 
a Igreja. . 

Se nos perguntarmos sôhre qual foi a atitude da autoridade ecle· 
siástica a respeito das obras apostólicas exercidas pelas monjo" nas or­
dens das quais falamos, .e, em mais larga escala, nos outros grupos de 
mulheres nascidos quase por tôda parte conforme as necessidades, deve­
mos constatar que a Igreja não deixou de louvar amplamente estas almas 
generosas que se dedicam integralmente a colaborar, continuamente e de 
modo cada vez mais amplo, com oS seus ministros. Essa colaboração foi, 
!lO decorrer dos séculos, sempre admitida e procurada em várias formas. 

Seria interessante faz,_é.!t' uma exame dêstes aspectos: isso consti­
tuiriaargumento para um estudo especial. A autoridade eclesiástica ad­
mite com prazer que a prosperidade da Igreja em alguns países deva 
ser atribuída em grs.nde parte à ação das religiosas. Há pouco o Cardeal 
de New York fazia esta declaração: "Se a Igr8ja está tão florescente na 
América, isso deve-se em grande parte à colabor2.ção dada pelas Irmãs" . 

Um outro bispo afirmava que num,a paróquia podem mais fàcil­
mente faltar sacerdotes que Irmãs. Omesmb pensamento foi expresso 
por Pio XII quando dizia que se fôsse necessário "scolher entre a cons­
trução da escola ou da igreja, deveria ser dada prebrência à construção 
da .escola: é lógico que numa escola se encontrem mais fàcilmente as 
Irmãs do que os sacc .. doteG. Na atitude da Igreja em relação às obras 
de apostolado . das religiosas, as expressões que encontramos são de 
louvor, de aprovação, de reconhecimento. Mas o que é mais importante 
é o fato que a Igreja lhes dá o mandato para realizá-las. 

O primeiro argumento para prová-lo é que o fundador, no sentido 
estrito e formal, dos institutos religiosos é a Igreja; oS Fundadores e as 
Fundadoras ofereceram somente a matéria; a autoridade eclesiástica 
competente fez sua esta matéria, dando-lhe uma forma fJ uma existência 
canônica, uma finalidade específica: o apostolado. 

Os documentos pontifícios, as cartas apostólicas, os decretos que 
criam um instituto religioso lhe confiam uma função na Igreja, função que 
é um m;mdato. Mais, a Igreja especifica êsse mandato em tôdas as mí­
!limas particularidades. Como nos próprios documentos de aprovação, 
fica especificada com clareza qual a razão de ser. de- tal instituto. 

Nas constituições, que podem ser comparadas a leis pontifícias, o 
conteúdo do mandato fica novamente expresso €, declarado com maiores 
particularidades, determinam-se acuradamente seu campo de ação e li­
~~tes, ficam indicadas as obras. para as quais êl2 vai ser e~ercido e os 
meié:\3 normais de que se servir para poder cumprHo. Segue-se daí que 
nem. as Próprias religiosas nem alguma outra pessoa têm a faculdad8 de 
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mudar a final'dade ou o mandato do instituto; as irmãs não podem dedi­
car-se, ao menos de modo habitual, a outras obras que não sej am as 
relacionadas nas constituições que a Santa Sé aprovou. Para alcançar 
sua finalidad-. e desencumbir-se de seu mandato, elas devem fazer uso 
dos meios indicados pelas constituições. Sàmente a autoridade que criou 
seu mandato tem a faculdade de fazer modificações. Donde, para garan­
tir seu cumpr;m.mto, a Igreja dá aos institutos religiosos a autoridade 
necessária para o govêrno de todo o corpo e de cada um de seus membros. 

Pode-se muito bem afirmar que tôda a organização do instituto 
religioso é realizada tendo presente o mandato .. 

Também a finalidade geral, a glória de Deus e a santificação dos 
membros, fica claramente especificada pelo mandato apostólico, de 
mod() que olas devem santificar-se exercendo eSsa obra de apostolado, 
O~ votos ficam compreendidos e praticados à luz do tra.balho que as reli­
giosas são chamadas a cumprir. A obediência, de modo especial, fica 
bem definida em seu conteúdo ." na sua "plicação pelo mandato confiado 
pela Igreja. 

Deve'se notar que nos séculos passados, e especialmente no últi­
mo, o objeto e a obrigação do mandato vinham «centuados com ·um voto 
especial, também êle público como os outros. Numerosas cong«,gações, 
de fato, têm um quarto voto que tem por objeto o mandato que justifica 
sua existência. :Éste quarto voto é como o eco do quarto voto dos Padres 
Jesuítas, voto que p,.rmite ao Santo Padre de enviá-los em missão em 
qualquer parte do mundo. 

A vida religiosa constitui. uma garantia e uma fonte de grap para 
a ,execução escrupulosa do "mandato" que a Igreja confiou ct seus reli­
gi()sos. Na carta dirigida a Sua Eminência o Card:.·al Valér'o Valeri, 
Prefeito da S. C. dos Religiosos, de 31 de março d" 1954, !''elativa aos 
institutús de educação dos Religiosos Educadore3,' o' Papa Pio XII dizia: 
"O importante é que êles obtenbam na vida rC<!igiosa, que devem viver 
com estrito rigor e cuidado, aquelas fôrças sobrenaturais que lhes serão 
úteis e necessárias paraJ pod,lrem educar conforme 03 ditames da virtude 
CI1istã os alunos confiados _ a seus cuidados, assim. como requer de modo 
absoluto o encargo que a Igreja lhes confiou" (A. ~. S., XLVI (1954), 
p.,.203), 

Qualidade dêste conteúdo 

.'. O mamdato que a religiosa recebe no s.eio da Igreja· está clara­
mf.nt~especificado e delineado em seus limites no que diz respeito a seu 
cont~udo, também quando o fim especial de um instituto não esteja dife­
renclado do fim geral e não for espre3so com um artigo especial. Tôdas 
as' constituições, como também os docum'ntos pontifícios, determinam 
com clarez'a êste conteúdo. . 
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tui;~ u11»l peaoa"mclI:a.h·.·AJ con~ti tuiça". ,,do , dael_1, _,.Uá •• ,e..,pql1.uIm 
diter. Impo!<lu /I. congrega,iolJlomo [.1. 4<, CM.y4m"!nal~U.l< i.t}9r,,, t!\lMPR­
",_iJq,,,~qu.,,. ,,,,,pJlç .. ~ <;\f~z.aJIII v.nW:1li % !!I4,!dlj.tQ. c;<mfi!Wo,' um. 
t~iH.~ll~~ ql4"J!dq.,q!.!',~ :. ~~~. !!,!~ f.I:WP?, ?'1J,!';S~ 
m.~W~, ~., oy..~~~~ , ~ta, .~ .-I!-;,~ .. , Pi'J:I\llI~~" t..'$.r~~,,,, 
miltt'm~~·,Jf~l(I"tfolW" .~ ~~~i(, ,~,l,"I .~!i[ti!'~'~'}~ 
ffiWl4P.tQ,~, "'km!i! 91.> t<,~ '~ , ... ~~ ~fd'~}' " !,~~~'~"~~' ,t a~8 > . ~ ........ ,- '''_I erl-oo_de ',uma ,çUjt ou e H'f':I IlnCl& ""!!' .. 
:~;;:a.~t.;' ~ ' ~rtk;p.ç60 " ~ irilndato ' dl, 'dj ~pç&'o,.,r~: ~ : ~ 
'!!I~ ~ ,Y,?~ ,W~1''' ~,. (l9ão,.conu.grl,dl !ll!' Bposto!ádJ.'ffm~ 
!}~"tt<O&I.r.n:e,-"!,, Q rnllnuD (I, 

.,~ ~:''''htftq ".~,- ""tI ~ 

bl~ . ue (I niBiídi.i9 '~ " -..'-'·e1Ia;, 1 -"", " iiçi<:"'~iIiO" fal "e 
para tOdO:; ~I ier~JtbH~-' em' que 'e1.l ~~teiiaer : ~~tg, " 

O caráter Jurídico do mandlto lpoItólit!o eoneedldo ' ir. uiJ!a" 'eoii: 

~
Jtac~, r-elifi~ ' decoin! como co~'ub>cla -neeer,;;rilr' de ' lUa 'eondl­

- rTc.n6itIcf .~~~á' ' finnlçlo enc:ontr,' ftl.Mammto' M ·fiito1 'Q,e"o Mm' 
"lo: 1~11co AOIl~'Utu';~lem~lc(f_:nC'I~~"e 1ioa .... ~ muil'o\em' qiier 

qUe, p'iofb,. 'ébnrnga~('fef!8iosa.f Jdc" m'ulh'et~/ d!.tiritú du %OOJ;'., 
fii~' I '1"1 ' roíziio' 'de ier, lj'ili! atUa' sõt,re 'b 'T'ek-todb '/;aiúandO' pi'ólu'nau 
mooiffCII~, :ri' q"e', li! ~tuto.' I"1!Uglol6il, goum da 'ftat,nct."jurl­
dicá" p(obllclli !b ' mii'ldáto' tbrnl_$<!" tamWm <'le , de> 'lllture2ll ' jll r/dlca ' e: 
lIóll"ce'fto pontO, ,,'í.bllea', 

_,o'(r:~l~tb" ~mt :an~. ti!, _ rittl. ' nl~a, 611&' tfl&Ilr'~ "1utk!iclI, ,!u," 
provMn de-liin .. t.o J6ndll:O di autOridade compete:nte', ~ue; DO CUo KpeC'íf,. 
co,, a Santa Sé. Tambmt qllando se trate de eongre~ de dIreito ato.. 
eeQno, ~ necesslrlo, em última análise, referi r·oe • Sa.nb. Sé, Atualmente 
OI Bi.pOl nio podem mais criar congregaÇaH d e d!~lltFdloc:eiino} a:em tei' 
obtido llltes o "nihll obsbl" da Sanll Sé, que pede nçlareo::lmen toa 86bre 
li ' firuolkbde!t' da mov. ,famflia religloll_I".,er_ coll$lituldll , .~ ,põ'rtant.o, 
que d i Origem '. 'um' l!1Itado -Jllrídico; . um 'eonjunto lle-d ireilot' " deobrl­
g.~eal-q'ua <&t<'refe-roin d" ó"exlÍl'clolode' um' deten-ninado çoatolad,n, en­
.lno;'lcarldlde-;' ,assl.t.mci. ; ete! ~, 
,,,-'n "'():II!ÍOdOL.dó ' que e.UI' contido no m.n.:tatb ___ ri propri\) -mandato 
- Ilio • a c:onseqü"'eb de uma inlclatlvl po'Uot:l] ... _..-. '.Impl,>; , rea-



rUAi."APOSiijii.(j'DARÉÚi:1I0SA NA íGIÍEiA?"'~'" ......... ·•··· .. --,~·i~···_·~ 525'] 

jposta a um convite feito pela autoridade edesiátic'l, m~~)i!~m ato da 
iautorida?e. eclesiática ,que, confia ~m trabalho 'h;eW';,c ... ·~i:~t5'\.1fljt~~~~mM,e,s 
ibem defInidos e, cUJo fIm e o de crIar u,,: estadoJ,uf~jlICO, \~atu:a1Rente 
io ato da autorIdade competente especifIca tambeni \1!~ obnIgaç?Il!>Ne os 
!direitos das pe3soas que ficam investidas dêsse mandá'tbi! ;:4~;:rGlfgiosas, 
Fr efeito do mandmo _~(~~ ,s?!,'seguê.!,'~ü'. ~a vontade da autoridade com- I 

Ipetente, vêm a se encõ.nttiü' "úni<las\·no'·mesmo trabalho da Igreja ou na' 
Isua lÍlfssM,l!brhJ cládter :.ôJ1iCiáI lei pbGlé·se rdizér-;r'púlliíéili,5Jrláfsentido que i 
leIas ;~ri'l,lalha~, 7rrl"reno, sentidl\!:m,\oIlJ:€f ,di) ll'i~pria, I~E)a, I 
'I -.,,(9,qu~ ... se iVér'lflO.'.",.í<al pela' oragao (.e;peló .ofIClO .dlh.no Tep ... etlU-se p2lo! 

. ,trab",I,ho rl'lqstpl~ç?, .5'\, orfçJ9\ da7:~rjIIjeir~s' pe3so~s quep~aticavam os! 
'conselhos eVángelrcos era uma'.oraçao' pnvada,' amda que rezada em' 
ícomum. A ).!]ii. ê~c\o'jrp:p#\e~tÜs:sp.(braçã9.l?ri\,ada foi aceita pel~ Igreja,; 
Ique a fez sua, e 'as religiosas rezaram e continuam a. rezar tambem hoje \ 
!em ~PlP:~-!.,çl~·.)gJej:~."!\,,.,; "10;"'-' o I') '\'""j',,-' \ ~ I"}{i/':,J') :,:>:-,":--''''','.'1 ,: I ,:, O,diJ:eito .c~nôriiCo,. e\Iltim~íij"lJÍ,te,!\irid~,i'-.Cp1)~tit)lgão "Sponsa [ 
;Christi"·,dconfirrnou.êste .. ma,ndato."para, .a .. oração, p,úblicjl.':í Ao mesmo: 
[modo .. ·.i'f''trabalho·.apóslólico· ... da,3 .obras" de,,;berieficência,de'çaridade, de' 
iensmó,qiIé;' já'vifiha',a'ssegÚràdd' cdnitÍluita probabilidad:e'á título pri-: 
Ivado'pôf.' aquélas" Peii~ôá~' qüe 'pfa:tiCavafuds; c:",h~elhoi; •.. evangélicos, tor-' 
;nou~~~ ~~iib~íri"~iA$.~li.d~N;:.1,i'iD:a'rhi~&,ao·. qu~ ,~. tgl;'~jà Ih~,s confiou, ei 
jtambém', ela'sdrabalhain,,, l)Qj.e",;dep.trq .d,e, ·Ger}P& .Jip:Iit~s" em nome da' 
:Igreja. 
I ! (AÍgtié'i:ripoa~*iÍll p~n?~t JIU:~/Í1Ó~s~hày~r yÍI)'I':O~ÇQ lie. exagêro em! 
Iquanto ampliamos a lista dos "pertencentes" à hierarquia. Pode-se·ia; 
lresp~~1~r:;,qii~.a.,. o;r .. ~~~b' .. 'd. áls:!h'!onja .. ~ .•• ~.,dq. Uirí,u: il·:?ar.áte~::.ii"'.)11.c? sem entre-: 
!tanto !~ze-.ra6 entra.r, fia. ,IlIerarqUla da' rgreJa .. · .' .' .... ;"'" : 
I! (: ',', t ,: ','i';":: ~ -:.':,-,;,': ._ .. ~ -~ '.','.:',: o:; 1;,; ';: ;;,'. ,<,~;: :~:~-'~'.-; ~,"/:; ',,;:" >".: --', ' ',: :,-:,: -:.~:::': :~' '- ':,'-', ---::i~ : 

,J';., I", 1,.':; . "'; ,IJ ..-,-.,q: '_;;" <'I", 

'!"A"OnGANIZAÇAO PARA 'UM: BRASIL 'MAISCRISTAO" 
h_l'~,! '- , " .•. , . ",,' , -, - , _ _'. 

'! "~c"~ ,";c('jme~6u" a publi~arHvros.didáticossob· o signo:': 
.. ' -, ',:,,:. , ,i j<: -. ~ . 

"F:é,e Liberdade". 

r,'. "r;~ . ~oletan~~' '~~ .. _; s~;';a~~'~~'; _~_~bl~~~~~s: a,l~~)í, YQJul~e~ 
;," .' ~ Rot,eiro'I>a.~a 'U.1Jl Rtasillllais,cr~tão: .. ,.. Cr$ 3~,00 

1 j.',.' j ~f)7~:ç~?Ç;~t~i~~: .• :::,?:., ::::'::,>: : : ::::: ,g;:. ~~:~~ 
- 'A Fáihílí" de'Lúêilib'a' (J} livrô de ieit.) 'Cr$ 60,00 

"', ''',0"·Gu.ia "~!IJ~:'!~~tr<;, ',.'." '.~'" '.' ,. "i " .. '; ',' .~. :: ,Cr 2.5,0,q 
Ilepósito: ,RUk, M'ARQU1l:S' DE1SÁ:O VICENTE; '429, 9.° ''ANDAR 

:':/l ',\;\ i ,EI<AjD~';JAN)jlmOI(.qávea) ,,-;;GI3,.:}: .. , .,., 
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2»)Ú"lpontó) dECvi.súi! ífsicâlógiê~ói;j ~~ CJ :7:j,J I\C; 38:!~) ::3 'i :::l ':,:)(.1 J:x .J. i U 
a~:-:: 41ri!)ujfõ~s.'íé(~:p:s:f~t~llj~, ;(fla'i~,~ s~l~çfto;.~ês.~'is r!?roql\,1l).!!~~i::\ ,c:c' q 
4)" Ffual!dade,'-drglilllzaçao~'ê'-atI'I15Ulções ,di> Instltutõ;'·' .' -. ,,, ........ ', \ ,;::) , 
ti) Plano, de formação. de. elementos especializados. 

. \ '.) " - "" ,.:,.,0 ", ".: ,_.,", , ',". '. 

1 - Os problemas de recrutamento, csCl>Iha, orientação e casos de desa­
justamento. 

Sem dúviua são enormes e múltiplos os problemas relacionados a 
ésses assuntos, e n~m todos poderão SET resolvidos de pronto, como nem 
todos têm relação direta com a psicologia. 

Como atrair o jovem para a vida religiosa, como propô-Ia de modo 
que atraia o coração do j('vem, de tal maneira que a motivação para a 
vocação seja sobrenatural de um lado e, de outro, sincronizada Com as 
necessidades e o interêsse do menino oU do jovem? 

: ·,·Cpmo:diminui'llo. tempo'· de.Luma:prüheira,friagem dos: candidatos? 
Bcomo',deve 'se:!" ,fe;.ta' ,esta:Jriagem 7 Quais oS .elementos' qUE> indicam ,com, 
mais segurança que, o; .candidatonão:é' apto, para, a'. vida 'religiooa? , 

,Quais ,os. aposde ,Compor.tamentoJ explicáveis pelo desenvolvimento . 
psico-fisiológicO'n(>rmal·e:quaisos jndiees ,de-,:inaptidão?· Comodlscrimb 
nar ;os ,elementos ,positivos:.de :uma:palso8',:e:.quaUi' caminho.·li segUir'para 
o.aproveitamentodos'elementos: ;positivos.: par,a, a"diminUição, :oU : elimi" , 
nação .dosnegatlYos?, Não: será.que: muitos meninos, são ,;,çlespediçlos.­
quando;póderiamcontinuar;, ,:se ',. recebe<3sem . uma 'ori,entaçã01 ;Úlaisade~' 
quada? Como pod"mos diminuir o número de desistentes,.sem,entretanto 
sacrificar, aquaFdade: aOl1úme;ro? . 

Quais,. ainda; a.s9brjgaçõesçla,Ord~m ou Congregação: para com Os' 
dpsistentes; ,qual a por.Cfj:ntagemdêstes: qUe se afastam da vida católica, ' 
caíndo num indiferentismo? Isso se. deve ,a. quais fatores: ,a uma motiva­
~ão consciente, sub-.:onsciente, erradà, oU a .uma educação que, n.ãoconse­
guiu nem uma convicção católica comum, uma'frustração de ideai.s ,na-' 
tUrllis quepro(:uravam realizar-.se: através dellma::posição::c!e;:destaque 
na vid/i religios!t'!Forqllem:na. CQngregação .so;fre .ffi<lis, é(a, Aesistência 
::lo que outra, e porque em algumas a p€TCel1tagem' dos deSistentes que', 
apostatalll. é m"iorque nas.outras? 

Quais as qualidades imprescindíveis de um di,etorde seminárjo 
m~n~r:.e maipr, e ~i.o~ mE.BJres, __ ,çliretores espirituais- e outros -a-,quem é 
confiada a edticaçãoe formação d.e nossos candidatos? .Não ,s!'rá necessá­
riile,:Miluma.melhor formÇlção · daqueles ,que lidam .. com' a juventude 
qUfi) se prepa~!\ para entrar na· Ordem. ou Congregação? Será que,a,graça 
deestaço é·.tão forte que . dá a ciência infusa çlapsico~ogiaevolutiva .e: 
educacional que outros só conquistam através de um estudO,intenso~,Não 
será que, em vez do chamado ~'()lhômetr.Q~' de :voc~çãp, ser:ia iI].t~reJ)sante· 
intr<Jc:luzirmét9dus mai~. objetivos?· Contamos bastante como ,fato de qu!, 
não só os candidatos, mas também seus orientador"" e mestres fic~m 



UTILIDADE E NECESSIDADE DE UMA INSTITUiÇÃO PSICO­

PEDAGÓGICA DA VOCAÇÃO RELIGIOSA LIGADA Â C.R.S. 

Pc. Fre<i Ricardo Rozes/raleJl O. F. M. 

Durante o Curso para Mestres de Noviços, realizado em outubro 
do ano passado, m2nifestou-se o destOo de uma mais eEtreita colabora­
ção entDe os reli giosos que estão incumbidos do recrutamento, seleção e 
orIentação dos ::::t!l"rtinaristas e os que maü~ se dedicam ao estudo da psico· 
lo"ill. Atendendo a êste desejo, o Secretário Geral da C.R.B., Reveren· 
dissimo Pe. Tiago G. Cloin CssR, convocou uma reunião dos EJementos 
mais enfronhado.' no estude da psicologia para tratar do ""sunto. Nessa 
reunião) que se realizou' aos 3 de fevereiro do corrente ano e\ qUe cons­
tituiu o primeiro c;mtato entre OR interessados, ficaram l1stabelecidos os 
seg'.lintes pontes: 

I) Sugerir aos Revmos. Padres Provinciais e Inspetores a forma­
ção de um Institu b Psieo-Pedagógico de· orientação vocacional, para o 
qual fOi sugerido o ncme ele "Instituto Padre Gemelli", em homenagem 
à- figura internacional quP t2nto lutou nêsse campo; 

2) Coletag< n, dt material e métodos já usados nas várias Ordens, 
Congregações e Sociedades; 

3) Elaboração de um programa para cursos que visam à formação 
psico-pedagógica de pessoas incumbidas do recrutamento, seleção, forma­
ção -e orientação dos candHiatos; 

4) Organizgção de um fichário bibliográfico especializado a fim de 
facilitar os estudou subsequentes. 

Aos 5 do mês de jt!lho p. p. foi realizada uma segunda reunião 
p.'ua tratar mais e:u1. CL''Illcreto dos itens mencionados e apresentar o plano 
de formação de uma instItuição psico-pedagógica da vocação religiosa, 
a Ser submetido à benévola atenção, apreciação e possível aprovação dos 
Revmos Padl'es Provmciais, reunidos na IV Assembléia Anual dos Su­
periores Maiores. 

Neste relalórlo veremos brevemente: 
1) Os problemas Ue rccrutamento, escolha, orientação e casos de desa­

'justamento; 
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sujeitos às leis pSicológicas e a mecanismos subconscientes de projeção, 
de identificação e de racionalização? 

Como podemos evitar os conflitos entre superiores e súditos? Não 
se olha demais, na escolh~ dos superiores de casas, à sua capacidalie 
aclministrativa e f·nanceira, em vez de observar mais o grau de senso 
humano, respeito à persenalidade de outro, simpatia e facilidade de 
contate social dentro da ~omunidade? 

Quais as causas das doenças psíquicas nos conventos? A compreen­
são melhor da persollalidade dos súditos e a apreciação de seu trabalho 
levará necessàriamente a um rela.xamento da disciplina ou, pelo contrá­
rio, a fortalece? Nos tempos neuróticos em que estamos vivendo, com o 
acúmulo de serviçol sôbre os súditos, podemos seguir o m~smo ritmo disci­
plinar da vida religiosa de 50 anos atrás? A educação de nossos jovens 
candidatos não se restringe demais a uma formação inteletual em qUe 
pouca atenção ~e presta às tensões afetivas, a problemas de afeto que 
não são resolvidos e que depois explodem em revoltas e até em abandono 
da Ordem ou Congregaçãl)? 

Não se sacrifica muitas vêzes os indivíduos aos planos da Ordem OU 

Congregação, exigindo um trabalho verdadeiramente estafante, como por 
exemplo a acumukçào enorme de aulas? Os superiores cuidam tanto dos 
dias de férias de SélOS súditos como cuidam de seu trabalho? Não há 
também súditos que deveriam ser protegidos contra si mesmos, que numa 
ânsia de projeção e l1Uma demonstração de dedicação à Ordem ou Insti­
tuto ficam se matando em "cursinhos de férias" que acabam com suas 
fôrças? 

O que poderia ser feito para a recuperação daqueles que sairam 
de um modo ilegal da congregação? Nestas saídas é sempre a congrega­
ção que lava as mãos em inocência? O que se faz efetivamente para as 
centenas de "pastôres extraviados", e como podemos evitar do modo 
melhor êstes casos no futuro? 

Poderíamos encher páginas e mais pagmas com perguntas e pro­
blemas relacionados com o assunto da vocação. Muitos dêstes problemas 
por ora são insolúveis, pois não podem ser resolvidos com raciocinios 
dedutivos ou com principios "a priori"; sua solução sàmente será possível 
através de um· estudo, da uma pesquisa cautelosa, com o auxílio de uma 
estatística minuciosa, e muitos problemas só poderão ser resolvidos por 
um estudo profundo do caso isolado, na base de um conhecimento psico­

. lógico seguro. Grande parte, entretanto, poderá ser resolviâa por meio 
de um melhor cenhecimento da psicologia evolutiva, da pSicoiogia da 
personalidade e da motivação e da psicologia das relações humanas. 

2 - O ponto de vista psic,<>lógico 

Antes de tratar das contribuições que a psicologia moderna poderá 
fornecer para a solução de tantos problemas vamos expor primeiro a 
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atitude que o psicólogo toma quando solicitado ~eu auxílio ne3te item. 
1) Em nada queremos diminuir o valor da graça na vocação; 

aplica-sü .apenas o princípio de que a graça supÕe a natureza e que Deus, 
em geral, não se serve de milagres de transformação repentina de inte' 
ligência, caráte,' e personalidade. 

2) Não queremos tirar de ninguém nem assumir, no lugar daqueles 
que são designados por seus legítimos superiores, a rl'lsponsabilidade 
sôbre a admissão ou demissão de algum candidato à vida religiosa oU 
sacerdotal. 

.3) Não queremos invadir os seminários ou instituiçÕes congêneres 
com elementos estranhos a "eu serviço, diminuindo a autonomia de 

· quaisquer dos superiores, seja da província, seja da casa. 
4) Reconhecemos que ainda não possuímos testes oU métodos infa­

.liveis para indicar a vocação, ma~ at:reditamoo qUe um estudo psicológico, 
· através' de testes e. outros métodos existentes, poderá fornecer elementos 
· ~de valor para j'uf,ar com mais objetividade da aptidão ou não do 
c,mdidato. 

5) Acreditamos no poder diagnóstico dos testes, mas não quando 
os mesmos' são aplicados por pessoas inexperientes e int""'pretados sem 
o suficiente conheCImento psicológico. O charlatanismo psicológico tem 
prejudicado enormemente a boa fama da psicologia. Que aceitamos o 
valor dos testes psicológicos quando bem aplicados e bem interpretados 

· não quer dizer que achamos que com um testei sàmente se po.ssa conhecer 
· realmente a pessoa e tôdas as suas capacidades. Mais do que qualquer 
outro, o psicólogo está convencido da enorme complexidade da pessoa 
humana. Por iss o mesmo é necessário a aplicação de vários testes, além 
de outros métodos. 

6) Gostaríamos divulgar mais a compreensão pela complexidade 
da personalidade' humana e todos os seus fatores integrantes . Julgamos 
amda bastante supcrficiai,s os métodos usados para a aceitação oU elimi­

·nação dos candidatos. 
7) Aceitamos e acreditamos no poder educativo e na possibilidade 

de modificar não :;ó o comportamento, como, em algum sentido, também 
M bases de que provém, na educação da motivação. Aceitam,os os prin­
cípios gerais da psicologia dinámica, sem entretanto 'nos identificar 
absolutamente com nenhuma escola em particular. 

8) Em tudo e sempre contaremos com a graça de Deus, que se 
pode servir dos meios naturais como de um canal para alcançar a alma hu­
mana. A inteligência foi dada ao homem para melhor servir a Deus, e a 
própria compree.n:áo do p.iquismo humano pode constituir um valoroso 
auxílio. 

9) Acreditatfios ainda que será possível, através de melhor com­
preensão psicológica do comportamento humano e de suas motivações, 
evitar certas tensões, situações neurótizantes, que podem provocar numa 
comunidade um ambiente propício à criação de neuroses ou até à eclosão 
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de psicoses. Seria. uma aplicação da psicologia da.s relações humanas 
sôbl'e a base segUIa de uma caridade cristã. 

3 - Atribuições da psicologia 

Vemos cOmO a psicologia está penetrando, e com um resultado 
· bastante satisfatór.o, em todos Os campos da atividade humana. São 
poucos os bancos que ainda não posuem um psicólogo de seleção; as 

· gr andes fábricas têm a seu serviço " psicólogo para a seleção do pessoal 
Como também pm a resolver problemas de relações humanas entre os 
operários, entre os chefe~ e seUS súditos, etc. Não e.tá longe o tempo 
em que a profissão do psicólogo será regulamentada por 1m, cujo projeto 
já está sendo estudado na Câmara dos Deputados. 

Entretanto sua atuação no terreno das vocações religiosas ainda é 
· pouca. Prefiro náo tratar das causas quei levaram a tal situação; entre­

tanto, podemos verificar uma certa modificação . Já cresce o número 
ele seminários que aplicam testes de caráter e,d€! inteligência aos candi­
datos ao seminário menor. Um dos serviços ma~s or.ganizados o encon­
tramos no Seminário salesiano "São João", em São João deI Rei (MG), 
onde já se começou a pôr em prática um estudo psicológico mais pro­
fundo e mais extenso dos candidatos, com a colaboração de todos os pro­
fessôres, Que isto se deve principalmente à presença do laboratório de 
psicologia da Faculdade Dom Bosco, que funciona no mesmo conjunto, 
em nada diminui o valor desta experiência, mas, pelo contrário, teste­
munha o ·senso prático de S(iUS professôres. 

Muitas pes50as qUe ouvem falar em psicologia penr3am imediata­
mente em testes, como se o teste fô sse o único método, o único instru_ 
mento do psicólogo. Sem dúvida o teste é importante, mas só adquire 
SUa plena import:lnda quando é usado em combinação com outro,s mé­
todos: a autobiografia, a obsm-vação constante e objetiva do comporta­
mento, a entrevista, o exame dos resultados do trabalho, seja inteletual 
seja manual. Um serviço psicológico não pode funcionar bem, a não ser 
com a colaboração ativa de iodos quantos lidam com o candidato, como 
o professor, o mestre de disciplina, os assistentes, etc. 

Falamos a respeito da complexidade da personalidade humana; 
esta complexidadesõmente poderá ser conhecida através de um estudo 
de todos os tipos da manifestações. Isto não deve SEIr feito como um tipo 
?e f1scr.lização ~on iÍnua para finG disciplinares, mas unicamente com o 
mtuito de conhecer melhor o candidato, de ajudá-lo na formação de sua 
personalidade, -1e úrientar a vocação por caminhos mais seguros. Como 
gue~er aconselhar quando não se conhece a situação? Pai queremos 
aqUi salientar o fato de que não existem no mundo dois indivíduos com­
pletamente idênticas. Isto é uma verdade que todo o mundo aceita tea­
nca_mente, mas que muitas vêzes é esquecida, quando se trata de edu-
• :açao em grupos, 
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Além da psi~ologia geral, tanto racional como empírica, temos os 
vários ramos de psicologia empírica que podem nos fornecer dados de 
importância. Neste campo é conveniOOlte, e o sugerimos aos Reverendís­
simos Superiores Provinciais, que se estimule nos clericatos, especial­
mente durante os anos de filosofia, o estudo da psicologia empírica não 
~àmente no estilo antigo de aulas meramente teóricas de psicologia expe­
rimental, mas com possibHidade de prática junto a serviços já estabele­
cidos. Mais do que qualquer outro, o Bacerdote deve ser um psicólogo 
prático, e não pode ficar estranho às correntes psicológicas atuais. Isto 
facilitará depois a formação de espocialistas em matéria de discerni­
mento e orientação da vocação religiosa e sacerdotal. 

Mencionamos o estudo da psicologia evolutiva, da psicologia de 
motivação, da p3:cologia da personalidade, inCluíndo o ,estudo dos meca­
nismos de ajustamento; ainda o estudo das medidas em psico-pedagogia, 
os testes, a técnica das entrevistas, conceitos a respeito da psicologia 
dinâmica, o ,e'.ltudo dos metodos pedagógicos, etc. Iríamos longe demais 
se tvatássemos de cada um dêstes itens e SUa relação cOm o nosso 
assunto. 

O problema que se apr~senta é de como colocarmos esta forma, 
ção ao alcance daqu€'les que dela precisam. Por isso, desde o começo, o 
Secretário Geral da CRB pensou na possível criação de um Instituto 
qUe se incumbiria da organização de cursos e outras atividades. 

4 - Finalidade, organização e atribuições do Instituto Padre Gemelli 

Após a ""xplicação enterior não poderá surgir grande dúvida a 
respeito da finalid:J.de do Instituto psico-pedagógico da vocação religiosa. 
Poderíamos formulá-la assim: colocar aos serviço do recrutamento, e~­
colha, orientação e casos de desajustamento todo o conjunto da ciência 
e dos métodos da moderna psicologia e pedagogia. 

1) Quanto ao recrutamento poderia SEl pensar na aplicação da 
moderna psicologia de propaganda. Em relação a tôda a propaganda 
para o matrimônio, através de cinema, revistas, conversas e mil outros 
modos, a propaganda para a vida religiosa e sacerdotal é simplesm€lIlte 
miserável. Parece até que se tem vergonha de propagar êste estado de 
vIda. Não somente a propaganda é pouca, mas, como em mUitos outros 
casos, é mal feita, antiquada€! não de acôrdo com as inclinações de um 
coração jovem. 

2) Quanto ao discernimento da vocação religiosa e sacerdotal, à 
orientação e formação dos candidatos, o Instituto poderia organizar 
cursos de base e de especialização para quantos estão incumbidos desta 
t~refa. 1i:ssas .cursos não teriam o caráter de simples informações teó­
rIcas, mas ma;s oe um trabalho em seminários e equipes, mesas redon­
das, debates, Juntamente com a indicação de literatura obrigatória e de 
uma boa bibliografia, como também a possibilidade de inteiração na 
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prática da aplicação e interpretação de testes, na técnica de entrevistas 
e interpretação de autobiografias e outras expressões. 

3) Quanto aos casos de desajustamento poderia se pensar em cada 
província na formação de um elemento, de bastante boa aceitação entre 
os confrades, para tratar dos casos em que se prevê um desajustamento 
mais sério. Esta pessoa seguiria um curso de base e um de especializa­
ção. putra atividade importante seria a organização de um curso para 
supedores - dias de estudo - sôbre as causas dos ajustamentos anor­
mais e geralmente neuróticos, e quais a6 medidas de higiene mental que 
poderiam ser intl'oduL:idêl.s nos conventos, sem entretanto prejudicar o 
'espírito reltgioso. Além disso, o Instituto poderia indicar nos centros 
maiores certas pessoas, psiquiatras católicos, aos quais se poderiam diri­
gír em casos de neuroses mais graves ou de' psicoses. Uma vez, por ano 

, poderia ser feita uma reunião dêsses psiquiatras, juntos com os orienta­
dores psicológicos das províncias, para trocarem idéias sôbre suas expe­
riências. Ainda seria posBível organizar cursos de higiene mental teó­
rica e prática durante as férias, para todos OS religiosos e rflUgiosas que 
"uisessem seguí-iCls. Aconselhamos ainda que em cada província se crie 
um tipo de casa de campo ou de férias, onde os súditos possam passar 
umas semanas despreocupados. Para os casos mais graves sentiu-se a 
necessidade de uma casa de saúde especial para religiosos, pois as exis­
tentes não parecp.m satisfazer. 

4) Quanto aos casos de desistência: no comêço não oferecerão 
muitas dificuldades; entretanto, quando já depois de mais anos, depois 
do noviciado ou depois da profissão, constituem um real problema. Pois 
a ordem ou congregação durante tantos anos continuou formando o jo­
vem naquele estilo e, de uma vez, o rapaz se vê num mundo diferente, 
tem qUe coaseguir S"u emprêgo, todo o ambiente costumeiro de prote­
ção cai fora, tem que trabalhar com pessoas que têm conceitos comple­
tamente diferentes daquelEs que lhe foram dados no seminário. Não 
poucos dêles, que poderiam e deveriam ser os grandes auxiliares leigos 
do clero, sucumbem nesta luta. Não temos tantos leigos formados que 
possamos desprez~r as fôrças que durante tantos anos tiveram sua for­
mação no seminário. Já existem associações de ex-seminariBtas, mas 
infelizmente são muitas vêzes exploradas em sentido financeiro em Vez 
de se lhes dar uma orientação de tal maneira que possam formaXi um 
gru)?o de' leigos de importância vital para a Igreja Católica. 

O Instituto poderia estudar os meios, organizar cursos e serviços 
que formem pessoa,s incumbidas da orientação dos ex-seminaristas. 
, 5) Mais grave ainda é o caso dos extraviados, que largaram sua 
or~em ou congregação de modo ilegal· O que poderíamos fazer por êles? 
pOIS realmente "ainda são nossos"; as ordens e congregações tomaram a 
r(lSpo?s~bilidade sôbre estas vidas. O Instituto poderia criar um serviço 
espeCIalIzado que, com a ajuda de leigos e religiosos, estude tôdas as 
possibilidades, todos os meios que poderiam ser empregados para recupe-
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car estas vocações. Seria um ato de vElfdadeira caridade, e cada sacer­
dote que voltar oignificará mais um trabalhador recuperado para a 
\'inha do Senhor. 

61 Ô estudo, tanto do ex-seminaristas como dos ex-religiosos e 
eX'padres, constituiria rico material para descobrir melhor a importância 
das motivações, indicaria os erros cometidos na educação, manifestaria 
quais as circunstâncias que, para um determinado tipo, resultam muitas 
vêz~ num fracasso. Não me parece ser exagerado supor que quase 
sempre a congregação ou ordem tem também certa culpa na deserção 
dêsses elementos. 

Portanto, através do estudo dêsses casos, poderíamos chegar à cons­
tituição de uma base psicológica melhor para o discernimento e a ori­
entação dos candidatos, e para o tratamento dos casos de desajuste. Não 
poderemc;s evitar tudo, mas penso que não seria utopia poder diminuir 
os casos de desistência. Do mesmo modo seriam tomadas medidas para 

. facilitar a readmissão dos extraviados. 
7) O Instituto poderia organizar um serviço bibliográfico man­

tendo contato com serviços congêneres de outrc;s países, enviando repre­
sentantes a congressos que tratam dêstes assuntos, de modo que pode­
ríamos aproveitar de experiências já feitas. Pod<lr-se'ia publicar uma 
revista trimestral ou. anais dedicados exclusivamente ao assunto da 
vocação. 

São estas as principais atribuições que um Instituto psico-pedagó­
gico da vocação re.ligiosa poderia ter. Atribuições que justificariam ple­
namente sua criação. 

Quanto à organização, consideramos ter ela um certo sentido 
secundário. O Secretário Geral da CRB poderia elaborar esta organiza­
ção na medida ':ml que vão sendo realizado.s os trabalhos e se manifestam 
as várias pessoas que poderiam ligar-se mais permanentemente ao ser­
viço. O principal, por enquanto, é que o Instituto funcione e que se faça 
algo de concreto e real para ajudar aqueles que pedirem ajuda. 

5 - Plano de cursos de base e de especialização 

O que poderíamos fazer para atender a êise pedido? 
Apresentarmos aqui as conclusões da última reunião: 
1) Organizar um curso de formação psicológica básica da dura­

ção de três meses: sendo duas semanas no mês de julho, doir,' meses nas 
férias de verão, e mais duas Semanas no mês de julho de outro ano. 
Pessoas que já fizeram um curso de formação de pGicólogos ou um curso 
universitário de pedagogia, OU um curso de orientação educacional não 
necessitam dêste curso, 'Uma vez que já possuem os conhecimentos ~sico. 
lógicos básicos. I 

Queremo3 salientar que, conforme a portaria 105, o curso de ori­
entação educacional poderá ser feito, até o ano de 1963, num só ano, com 
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,reconhecimento oficial, por professôres ligados a faculdad€<s. De modo 
que a CRB poderia organizar êstes cursos de reconhecimento oficial 
especialmente para religiosos. 

2) Organizar, depois de um curso ,básico, um curso de especiali­
zacão de um mês, no qual serão tratados os problemas que diretamente 
se· referem ao discernImento, à orientação, como também serão dados 
conceitos gerais a .t:espeito da pRiquiatria e do tratamento de neuros&s 
mai~ simples. Por razões de ordem prática foi planejado para o mês de 
janeiro (9 de janeiro a 9 de fevereiro) um curso de especialização pata 
as pessoas que já possuem base de conhecimentos psicológicos: portanto, 
para os que seguiram um curso de formação de psicólogos, um curso 
universitário de pedagogia ou um curso de oriOOltação educacional. 

Para êste curso, '1ue provàvelmente será dado no seminário ,sale­
siano de São J oãc deI Rei, podEmOS oferecer 18 matrículas para religiosos 
(masc. ). O curso será misto, a fim de serem estudados os problemas 
que afligem especialmente a vocação para a vida religiosa masculina e 
feminina. O curso será' tanto para os educadores de seminários menores 
como para os mestres de noviços e mestres de clérigos; opinamos que 
,um maior entrosamento dos vários níveis. poderá levar a uma ln/lior 
'compreensão dos problemas. Sem querer impor uma restrição absoluta 
quanto às pessoas que' participarem dêste curso, convém que sejam 
pessoas emocionalmente equilibradas, de boa aceitação na comunidade, 
compreensivas e abertas às idéias atuais, com alguma experiência no 
campo, não muito novas nem muito velhas. 

O curso não será tipicamente teórico, mas antes será organizado 
no sistema de mesas redondas, seminários e orientação prática; princi­
palmente por causa dêste ultimo ponto opinamos pelo seminário de São 
João deI Rei, onde já existe um serviço organizado, diretamente ligado 
a um laboratório de psicologia. Escolhemos também aquêle lugar por 
causa do sossêgo, ambiente de concentração e maior facilidade 'de hos­
ppdagem. 

OOOQOOOOC.t 

Estas as sugestões que apresentamos aos Revmos. Padres Provin­
C!aIS durante a Ass€mbléia dos Superiores Maiores. A êles os sinceros 
agradecimentos pala atenção que quiseram dispensar; a Deus pedimos a 
bênção 6ôb,:e êste trabalho que estará inteiramente ao serviço do maior 
desenvolvimento da vida religiosa e da Igreja no Brasil. 



A FAMILlA E A EDUCAÇÃO 

Irmão João de De"s FMS 

Como nota preliminar ad'vertiremos, logo de início~ que as considera­
ções a seguir visam sobretudo a fornecer material para exposições de as­
suntos, a serem apresentados por quem nem sempre dispõe de tempo ou 
de fontes para consulta direta. 

Não há presentemente problema mais seno que o da educação. Provém 
tal importância não só da magnitude do problema em si, como principalmente 
da maneira de o levar avante. Coincidem estruturações, métodos e programas 
com diretrizes e bases em que entra a conceituação filosófica da educação, li_ 
gada à modalidade de sua aplicação. 

Estará em jôgo, portanto, o destino humano com tôdas as suas implica ... 
ções. Ora, destas sobressai o aspecto sobrenatural em que se deve desenvolver 
a expansão da pessoa humana. 

Mais que a njnguém, e com razões inconcussas e inetentes à sua 1111ssao 
transcendental recebida do próprio Cristo, encontre_s,e a Igreja não apenas 

. como sentinela, acauteladora mas principalmente como luz esclarecedora. 
Ela tem a missão não só Ide defender a verdade como afirmar qual é a 

verdade, como ser conlpreendida e como ser vivida. 
Ora, é mormente no campo educacional que a Igreja se esforçou em todos 

os tempos, por cumprir êste múnus sag;rado, conforme bem notou Pio XII, na 
alocução pronunciada aos estudantes francêses, a 7 de abril de 1947: "A Igreja· 
sempre se '11liostrou. atenta, através dos tempos, à vida intelectual da mocidade, 
não somente para lhe salvaguardar a ortodoxia, mas para pramo'lJ.ê-la por todo 
o domínio da ciência. não só profatza COHW sagrada. As idéias - as supremas 
idéias filosóficas - cOlldUzel1'/;. o mundo, costuma dizer .-$e. Aonde o conduze'mr 
Filhas da ciência, mas reflexos da verdade eterna, raios da luz incriada, elas 
o. levam~ para a sua perfeiçã(J, na ordem, para seu bem e para sua felicidade. 
Cortadas de seu. foco divino, não passa.11'/;. de trevas; ai do mundo no dla etn 
que, enganado, t011va.r as tre'vos pela luz e a luz pelas trevros". 

Procurando contribuir para o esclarecimento (do assunto, propomo_Dos, 
nêste despretencioso artigo, tratar dos seguintes pontos: 

1) A família, nó central da educação; 
2) Direitos do Estado na educação; 
3) A educação no Direito Canônico; 
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4) Aplicação da liberdade do ensino; 
5) Responsabilidades da família; 
6) Associação de ~ais e Mestres. 

Discorramos, agora, brevemente sôbre cada um dos pontos assinalados. 

1 --'- A família, nó central da edncação. 

A educação é obra fundamentalmente social e em que três sociedades po­
cIem atuar distinta embora harmônicamente: a família, a Igreja e o Estado. 
As duas primeiras no plano natural e sobrenatur,al, a terceira no plano tem­
poral. Cada uma delas tem direitos próprios e proporcionais. 

Instituida imediatamente por Deus, com o fim próprio de procriar e edu_ 
car a prole, a família tem a prioridade de natureza com a prioridade de direitos 
sôbre a sociedade civil. 

Afirma_se, dêste modo, a liberdade de a famBia poder dar à prole a edu­
cação de sua preferência e, ao assim assentar a questão. fica_se de acôrdo com 
o direito natural, o direito positivo eclesiástico. o nosso direito constitucional 
e o direito internacional. 

a) CQ1Jt o direito natlt'ral porque vindo da própria natureza, segundo os 
dispositivos do Criador, pelos quais "o pai é princípio da geração, da educação 
e -disciplina, de tudo que se refere ao aper,feiçoamento da vida humana", no 
dizer de Santo Tomás. 

E' um direito inalienável, anterior a qualquer direito ~da sociedade civil, 
e inviolável, embora não despático. I( A fmnília recebe imediatmnente do Ct-iador 
a 111:ÍI'isão e conseqüe-ntel1tente o direito de educar a proleJ direito inalienável por .. 
que inseparàvel11lente unido. cmn a ob'rigação rigorosa, direito anterior a qual. 
q'uer direito da sociedade civil e do Estado, e por isso inviol4ve1 da parte de 
todo e qualquer poder terreno" (Pio XI, Divini !lU"s Maglstri, D.P. 7, n.o 29). 

A Côrte Suprema dos Estados Unidos, em controvérsia quanto aos direitos 
do Estado sôbre a criança, proferiu, tempos atrás, a seguinte sentença: ((Não 
compete ao Estado nenhum poder geral d~ estabelecer '''I! tipOf uniforme de edu~ 
cação para a juvent'ude, obrigando-a a receb.er a instrução. somente nas escolas 
públicas", acrescentando: H A criança não é 11M'1'a criatura do Estado!; aquêles que 
a Sllstenta,m e dirigC11t têm o direito unido ao alto dever de a educar e prepa~ 
1'ar para o cwnprhn6'nta de seus deveres'!. 

b) Com o direito pasifivo eclesiástico: A educação cristã do homem foi 
e será 'sempre um dos máximos objetivos da Igreja. É só compulsar as páginas 
da história, para averiguar o grande papel 4a Igreja, exercido nêste sector, "No 
Direito Canônico há o freqüente cuidado com a educação dos filhos, conforme 
se pode verificar; particularmente, nos cânones 1113, 1131, 1132, 1335, 1372 
e 2319. 

Como trataremos dêste ponto com mais pormenores em seguida, aqui nada 
mais diremos a êste respeito. 

c) Com o nosso direito c011-stituâonal: A nossa lei magna também COl1sa-
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gra O direito de a família poder; educar, o que implica o uso de liberdade nesta 
função. Sem mais comentários, eis o texto em caso: 

((A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola. De'llrf inspi~ 
ror-se nos princípios de liberdade e nos ideais de sol/dariedade humana" 
(art.I66); 

U O -.ensino dos diferentes graus será 'n1:.inistrado pelos poderes públ-icos e é 
livre à iniciativa particttlar, respeitadas as leis que ° regulem" (art. 167); 

cl) Com o direito internacio.nal: Basear _se_á particularmente em duas de..; 
darações das Nações Unidas: 

1) Na declaração Universal dos Direitos do Homem, feita nas Nações 
Unidas a 10 de dezembro de 1948, há o artigo 26 que assim se exprime no 
§ J~o: (lOs pais têm, C01"n prioridade, (j direito de escolher o gênero de educação. 
a- dar a seus filhos') .. 

2) Para confirmar tal princípio a ONU, a 20 de novembro de 1959, vo­
tou por unanimidade (78 países presentes) a Declaração dos Direitos da Criança 
em que estão inc1uído~ dois princípios que transcrevemos na íntegra, _ embora 
pm tanto longos: . 

6.° princíPio: ((Para o desen.volvimento harmonioso de sua personalidade 
a criança necessita de a11llor e com.preensão. Ela deve, tanto quanto possível, 
crescer sob a proteção e responsabilidade de seus pais, sempre numa atmosfera 
de afeição e segurança moral e material. 

Em seus primeiros anos, ela nu.nca deve ser separada de sua 'lnãe, salvo 
em circ'U .. nstândas excepcionais. A sociedade e os Poderes Públicos têtn. o dever de 
dispensar midados especidis às c~janças sem família ou às que não, dispõem de 
meios de subsistência suficientes. E' aconselhável que seja garantido o abono 
do Estado às famUias numerosas para a manutenção dos filhos". 

7.° princípio: r( A criança tem direito a 'lt'lna edu.cação que deve ser gra~ 
tuita e obrigatória, pelo m.enos nos níveis ele111,entG1·es. Esta. deve beneficÍ4r ~se 
de 'lt1Jut educação qZM contribua· para a cultufra e lhe per1'ltita, e111, condições de 
igualdade e de oportunidade, desenvolver suas faculdades, seu julgamento pes­
soal e se-zt senso das responsabiUdades morais e sociais, enfim, de transformm: ... 
• se n1t1n membro útil à sociedade. O interêsse superior da criança deve ser a 
nteta daqu.eles que são responsáveis pela sua educação e arientação. B.ssa res~ 

ponsabilidade cabe, por prioridade, aos pms. À criança devem ser concedidas 
tôdas as possibiUdades de brincar e e.1:',crcer as atividades recreatlvas, que de •. 
vem ser orientadas pa.ra fins educaNvos. A sociedade e os Poderes Públicru 
-deve'Ht esforça,r-se para garantir êsse direito". 

O Brasil, como signatário que foi dessas duas Declarações, reconheceu-Ihes~ 
pelo fato mesmo, o seu valor jurídico, com todos os seus efeitos. 

Diante de uma tão atual, clara e geral definição de princípios, cotno pre_ 
tender pôr ainda em dúvida um direito tão fundamental, para qualquer de_ 
mocracia? 

Com tudo isso, entI!etantoJ não pretendemos negar ao Estado o direito e o 
dever de atuar no campo da educação. 

A família, como sociedaide imperfeita que é, nem sempre, e sem que haja 
necessàriamente culpa de sua parte, está em condições de poder cumprir cabal-
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mente tão importante mlssao. 
Cabe então ao Estado suprí-Ia. Mas ainda aqui a família não pode nem 

. deve abdicar de seus di,reitos, como bem o fez notar Pio XII, ao declarar: 
({A famflia não deve e não' pode abdicar da sua fu,nção orientadora". 

Na carta enviada pelo Cardeal Tardini, em nome de S. Santidade o Papa, 
por ocasião da Semana Social Canadense, realizada em outubro do ano pas­
sado, há a seguinte passagem para chamar a atenção dos canadenses sôbre a 
importância -ext'pp.ordinária, em matéria de ,educação, e que nos pode servir 
como estímulo, para cada vez mais aprofundarmos o assunto: {(A sociedade 
não é constituída, como tantas vêzes se observou) por uma justa,posição de in. 
div-íduos, senão ((por um conjunta. de fam,íUas". E os direitos da família são 
anteriores e superiores aos do· Estado. Este ponto da doutrina constante da 
Igreja, tão freqüentemente reafirmado pelos Soberanos Pontífices, nestoo úl­
timas décadas, adquire uma importância e~'rtrao:rdillária) em matéria de edu~ 
cação, e foi) C01no se sabe, muitas vêzes rt obfeto de forte oposição". Terão razão 
os or,adores da Seniana Social Canadense se insistirem~ entre out;ros direitos, 
no direito da fam,.ilia à (r proteção de sua saúde moral"; campo intimmnente li..!, 
gado com o da educação e no qual a intervenção dos Poderes Públicos pode 
ser igualmente decisiva)}. 

E qual será então o papel do Estado, em ponto tão controvertido? 

2 - Direitos do Estado na Educação. 

Não é exato afirmar que a Igry=ja nega ao Estado direitos no concernente 
à educáção. Também aqui há razões para dar a Deu~s o que é de Deus e a César 
o que é de César. 

Aceita, por exemplo, a intervenção do Estado, no caso de a família por de .. 
ficiência física ou moral não se ,encontrar em condições de exercer o seu di ... 
reito e o seu deve~, na educação de prole, cabendo então ao Estado o papel de 
"tutor", conforme acaba de ser dito. 

Mas não é para êle substituir a família e sim para suprLla, nas deficiências 
fundamentais, providenciando os meios apropriados requeridos pelo caso, e 
sempre de acôrdo com os direitos natm;ais da prole e com os sobrenaturais da 
Igreja. 

Além disso, possui o Est"do razões lespecíficas pa·r'a. certos direitos à 
educação, pois os dêle não são apenas os que lhe foram delegados pela famílh, 
pela Igreja ou pelo indivíduo, mas igualmente os provindos da sua própria 
condição social. 

Tem o Estado o direito de intervir na educação em certos aspectos, na 
qualidade de administrador do bem comum. Assim se expressa Pio XI, a res­
peito, na HDivini Illius Magistri:" Pertence ao Estado proteger o me,s'mo dire'ito 
na prole, quando viesse a faltar) física. ou 11wralmente, a ação dos pais} por de­
feito, incapacidade ou indignidade} visto que o seu direito de educadores não é 
absoluta 01t despótico, mas dependente da lei na.tural e divina, e por isso sujeito 
à o'u.tor,idade e ju-ízo da Igreja., e outrossim à vigilância e tutela jur-ídica do Es"l 
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tado 8'W1I O'rdem ao bem CO.11Zum, tanto, mais que a familia não é sociedade per ~ 
feita que tenha em si todos 9S 'nteios necessários ao seu aperfeiçomnento" 
(D.P. 7, N.o 41). 

E mais adiante: "O Estado pode exigir e por isso procuralr que todos os 
cidadãa.s tenham o necessária conhecimento dos próprios deveres cívicos e na­
cionais, e um certo grau, de cultura intelectual, moral e física, -que, dadas as co11," 
ctições dos nossos tempas.) seja v.erdadeirmnente reclamada pelo bem, camum." 
(Ibidem, N.o 43). 

Mas nem por isso pode o Estado atuar. indiscriminadamente, pois fica na 
obrigação de observar a justiça distributiva como respeitar os direitos congê~ 
nitos da Igreja e ,da famllia, sendo portando "injusto e ilícito todo o monopólio 
educativo ou escolástico, q!Ue fisica ou ",oralmente constranja as famílias a f,-e­
qüentar as escolas dOI Estado, contra as obrigações da consciência cristã Ol{, 
mesmo contra as suas legítimas preferênCias" (Ibidem, N.o 44). 

Provêm os direitos do Estado, em matéria de educação, de sua missão de 
promover o bem comum temporal na .sod~dade Civil, conforme é próprio ao 
seu fim. 

. Duplamente poderá o Estado cumpr,ir tal missão: protegendo e suprindo 
a família, como secundando a esta e à Igreja, sem absorver ou substituir a ne_ 
nhuma delas. E assim fará: (( Prirnéil'amente e por si, favorecendo e adudando a 
iniciativa e os esforços da Igreja e das fiJJmWürs; e, quanto eficaz isso seja, de. 
monstram.no a história e a experiência. Depois disso completando êsse esfârço, 
quando êle não chegue ou não baste.) também por meio de escolas e institu,ições 
próprias, porque o Estado, mais que ninguém, possui meios de que pode dispor' 
para as necessidades de todos, e é j"sto que dêles "se para. vantagem daqueles 
mesmlos de quem :derivam" (Ibidem, N.o 44). 

Em resumo, o Estado tem direito: 
a) De fundar escolas de própria iniciativa, independentemente das poso 

sibilidàdes da iniciativa particular, mas a família continuando a ter o direito e 
° devel'j de exigir que sejam de acôrdo com a sua preferência religiosa; 

b) De ter a seu cargo a chamada "Educação Cívica"'; 
, c) De fundar e manter H escolas especializadas" como as destinadas a 
preparar para certas funções públicas, por exemplo, escolas militares; 

d) De fiscalizar e legislar sôbre o exercício do direito de educação da 
família no ensino particular. 

Verifica-se, portanto, que tanto a Igreja como o Estado têm direitos defi­
nidos e próprios, na educação da juventude: aquela como sociedade perfeita 
sobrenatural e êste como sociedade perfeita temporal. Ambas estas sociedades, 
em mais de uma questão, têm o mesmo sujeito, ora em situações independentes 
ora em situações simultâneas. 

Para que não haja 'discordância na orientação, quando o sujeito é o mesmo, 
cumpre haver a maior harmonia entre a I~reja e o Estado. Já Leão XIII dis_ 
sera :(( Deve rei1ta~ entre os dois poderes uma ordenada hannonia; a qual é cOnt'4 
parada, e com razão, àquela pela qual a alma e o co.rpo se 'ltnen1.. ao h011'UJ111... Qual 
e ,quão gran.de esta seja, não se pode avaliar doutro modo senão refletindo, como 
d'lzemos, na natureza de cada um, deles, atendendo à excelê'ncia e à nobreza do 
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fim, sen.do próxima e lJropriamclIte orde11ados, um para procurar o útU das coúas 
mortais., e outro] para procurar os bens celestes e sem,piterl1os. Portanto, tudo o 
que há de algtmt modo sagrado 1las coisa.s humanas, tudo. o que se refere à sal­
vação das al11';as e ao c'ulto de Deus, quer seja tal por natureza, quer tal se cOllsi..., 
dere em razão do fim a que tende, tudo isto está sufeito ao poder e às disposições 
da Igreja: o resto, que fica na ordem civil e poUtlca, é jltsto qlte dependa da 
autoridade dv-il, tendo Jesus Crúto 111,andado que se dê a César o que é de Cé­
sar e a Deus o que é de Deus" (apud Pio XI, D.P. 7, n.O 49). 

Citando o Cardeal Sílvio AlltonianoJ Pio XI ressalta as imensas vantagens 
do perfeito entendimento entre os dois poderes, erp. matéria tão importante 
quanto a do ensino: U Quanto mais o govênlO temporal se coordena com o es .. 
pírltual e mais favorece e prom.ove, tanta mais concorre. para a conservação do 
Estado. Pois que, enquanto o superior eclesiástico procm'ar formar H1n, bO'1'I't 
cristão. c.om a mttoridade e os meios espiritu.ais, segundo o. seu fim" procura ao 
tnesmo tempo e por necessária conseqüência fOY1nar um bom cidadão~ como. êle 
dtJve ser sob o govêrn(). político. O que verdadeirramente se dá, porque na Santa 
Igreja Católica Romana, cidade de Deus, é absolutamente tt1na e mesma coisa, 
o bom. cidadão e o homem de bem. Pelo que grave é o êrro daqueles que separam 
coisas tão unidas e penSctl1b pode.r consegwir bons -cirladãos pDt" Otttras nonnas e 
e por me:ias·diversos·daq'lfe1e..s que contribue'ln para formar o b011t cristão. Diga_ 
.~e, portanto, discorra a prudência humqllG como lhe aprouver, que não. é possível 
q.ue produza verdadeira paz e tranqüilidade temporal tudo o que repltglla e sf 
afasta da paz e felicidade eterna" (Ibidem n.O 53/54). 

Uma vez que se trata de um assunto interessando à Igreja e ao Estado simul ... 
tâneamente, aconselha a razão, s~não o simples bom senso, que ambas as partes 
se entendam harmônicamente. 

O que jamais a Igreja aceitará é o monopólio direto ou indireto, claro ou 
disfarçado, sob esta ou aquela forma. Seja êle de tipo "napoleônico" (mono­
pólio escolar) seja êle tipo "fascista, nazista ou comunista" (monopólio educa­
cional), comportando uma infinidade de variantes tanto pela estrutur.a doutri­
naI quanto pelo maior ou menor rigor em sua execução. "Entre o monopólio 
estatal da educação na Itália fascista e na Alemanha nazi, há, por exemplo, 
uma grande diferença, tanto doutrinalmente como no aspecto da intransigência 
de execução. E essa diferença sobe de vulto se compararmos qualquer dêsses 
dois monopólios com o do Estado soviético, que é, sem dítvida, o monopólio dou­
trinaI mais completo e mais intransigente de quantos se tem levado a cabo" (Gui­
lhenne Braga da Cruz, O Problema da Educação, pago 117). 

E frise-se bem que a Igreja condena do mesmo modo o monopólio ao êrro 
como o que visasse à verdade, pois nos é dito por Pio XI: ((A Igreja e·mbora 
consciente cormo está da sua m.issão divina e universal, e da obrigação que todos 
Os homens têm de seguir a única religião verdadl!ira, não se c.ansa de reivindicar 
para si o: direito de recordar aos pais o dever de m.andarem batizar e educar cris­
tãmente os filhos de pais católicos: é porém tão cifJsa da úlviolab"Uidade do direito 
Hatural educativo da lamBia, que não consente, a não ser sob dete1'11tinadas con­
dições e cautelas, que sejam batizados os filhos dos infiéis, ou du qualquer 1Jwdo 
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'disponha da sua educação) contra a v?1l-fade dos pa.ü, conquanto os filhos não 
· puderem detennú/ar-se por si a abraçar a fé" (Ibidem nO 36). 
· Por aqui se pode ver como laboram em êrro ou na má fé aquêles que com-
o batem o Pr:ojeto de Diretrizes e Bases do Ensino, afirmando que o dito projeto 
criaria verdadeiro monopólio do ensino particular (católico), destruindo destar_ 
te a escola pública. 

A Igreja adv~ga o que se poderia chamar de "liberdade ativa de educação", 
peía qual o Estado procura favorecer moral e materialmente as· escolas priva­
das

t 
atr~vés de subsídios orçamentais e uma legislação protecionista, esforçan_ 

· do-se para que a diferença entre a escola oficial e a particular seja a mínima pos­
sível, como j* está sucedeqdo na Inglaterra, Bélgica e Holanda. 

,Ela apenas tolera a "libettlade passiva de educação", pois nesta, o Estado 
consente-a mas em nada a ajudando e submetendo-a até a certas restrições, por 
exemplo, obrigando aos exames oficiais, nas escolas do Estado, como sucede em 
Portllgal. 

i, 'Tal vigência não é cristã nem democrática por ferir um dos pontos básicos 
· da 'personalidade humana e ir contra o direito natural que reivindica, para 
a família, a liberdade de· escolha de gênero de educação de· sua preferência. 

· E' V'~jamos agora o que é que a Igreja prescreve sôbre o assunto. 

· 3·"--' A Educação no Direito Canônico. 

, Em dois motivos fundamentais a Igreja assenta o seu direito' sôbre a edu_ 
."'~·áção: provénl o primeirq da missão ,recebida de seu próprio Fundador: ulde, 
<}'çfis, ensinai todotS os povos~ bati,zal1do-os em nome do Pai, e do Filho, e do Es-. 

; ; p!-fito' Santo: e1-lsil1anáo_os a observa·r tudo o que vos mandei. Eu estarei convosco 
até a COl1SUl1/ação dos séculos" (Mt 28, 18-20). . 

Origina':se o segundo, na maternidade sobrenatural, pela qual ela gera, nu .. 
': tre e educa as almas na vida divina da graça,' com, os· seus sacramentos e o en_ 
sino (Cf. Divini Illius Magistri, D. P. 7 N.o 13 e 14). 

A Igreja· disciplina ·seus direitos, sôbre o assunto, no Direito Canônico, de 
; ,moela sistemático e claro. 

o É de l'amentar, contudo, que os católicos.em geral e, talvez, sacerdotes e l1e_ 
'1igiosos, não conheçam suficientement~ as presorições canônicas relativas à 
educasão. 

Procuremos brevemente expor os textos aludidos, com singelos comentários. 

a)· Textos relativos à educação de modo geral: 

Dentre ,os dois fins primários do matrimônio, o Direito Canônico cita o da 
educação: U A procriação e a educação da prole são o fim primário do matrimô-
nio" (Cân. 1.013, § 1). . 

· . Afirma_se, pois, que a educação da prole, como finalidade do matrimônio, 
, ,está acima da segunda que seria a de' {( m.utU1l-11t adjutoriunt,··J. . 
'. Para o Direito Canônico, a obrigação dos pais é tão séria, na educação dos 
~~lhos, que ê~e cita, entre causas motívantes da "separação de corpos", a de um 
dos 'cônjuges educar acatõlicamente os filhos; "Se um dos cônjuges educa aca-



S44 REVISTA DA CRB - SETEMBRO DE 1960 

tolicamente os filhos" (Cân. 1.131, § 1). 
Tal a importância em que a Igreja tem a educação da prole que ela fere ele 

excomunhão "latae sententiae" as pessoas que se unem em matrimônio com pac­
to explícito ou implícito de educar todos ou alguns de seus filhos fora da Igreja 
católica". Incorrem Hipso facto'" na excomunhão reservada ao Ordinário os 
católicos ... 

2,° Que se unem em matrimônio cotn o pacto exPlícito ou imPlkito de 
educar tôda ou pCbYte da prole fora da Igreja Católica; . .. 

4.° U Os pais ou quem faz as vêzes dêles que cientemente entregam os filhos 
para s~rem educados ou instruídos na religião acatólica" (Cân. 2.319 §§ 1,2 e 4). 

A severidade da Igreja vai mais longe ainda, porquanto, pelo § 2.° do mesmo 
cânon, ela fere de suspeitos de heresia aquêles pais ou substitutos incursos nos 
§ 2 e § 4 do citado cânon. 

b) O briga.ção dos pais: 
Compreeder-se_á, sem difilculdade, diante de tais textos, a severidade com 

que a Igreja se refelje aos pais, na obrigação dêstes propiciarem a educação ca­
tólica a seus filhos. 

Diz_nos, a respeito, o cânon 1.113, mais particularmente que qualquer outm: 
"Têm os pais gravíssima obrigação de procurar com todo o empenho a educação 
de seus filhos, tanto a religiosa e moral como a· física e civil, e de prover igual~ 
nunte ao ücu bem temporal". 
. O ensino do catecismo constituindo o ensino básico de tôda: formação católi­

ca,' assim se impõe o Direito Canônico a respeito: ir Não só as pais e os outros que 
fazem as Sitas vêzes, mas ainda os patrões e paxIrinhos têm obrigação de procurar 
que todos os selts súditlM' ou pessoas que lhes estão confiadas recebam a instmção 
catequética" (Cân. 1.335). 

Vai tão longe a preocupação da Igreja quanto à educação da juventude que 
ela chega a explicar o seguinte: "A educação religiosa e moral tem de ocupar o 
lugar principal na formação do indivíduo, de modo que se lhe não ensine nada 
que seja contrário à religião católica e honestidade de costumris; , . 

\ Não só os pais, de harmonia com o canon 1.1'13, mas também todos os que 
fazem as suas vêzes têm direito e gravíssi11ll() dever de cuidar da educação cristã 
dos S"4S filhos" (Cân. 1.372 §§ 1 e 2). 

c) Textos relativos às escolas: 
, Não é menor a importância que a Igreja concede ao problema das escolas, 

tendo em vista a formação da juventude, que, em seu Direito Canônico, ela consa­
gra o título XXII do Livro III, com 12 Cânones, a' essa questão. 

Dêstes ressaltaremos a importância de quatro, no todo ou' em parte, por nos 
parecerem os cânones mestres do pensamento da Igreja, sôbre a matéria. 

Pelo Cân. 1.373, preocupa-se a Igreja com a intensidade, por idade inte­
lectual com que se deve doutrinar as crianças, assim como os que frequentam 
o ensino médio e o superior. t( Em qualquer escola elementar a formação r.eli­
giosa deve ser dada .às c1'ianças proporcionalmente à sua idade. 

A juventude que freqüenta as escolas médias e superiores será instruída 
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mais profundamente na doutrina religiosa, e os Ordinários locais P1"OC'H1'em que 
taso se faça por sacerdotes avantajados no zêlo e na ciência", 

, Pelo cãn. 1.375 é p~oclamado o direito de a Igreja fundar escolas de quaL 
quer disciplina e de qualquer grau: "A Içreja tem direito de f""dar escolas ele­
mentares, 'méàias e superiores de qualquer disciplina'}, 

Pelo Cân. 1.381 diz a Igreja que deve haver vigilância, por parte dela, como 
deve 'processar-se a forfTIação religiosa nas escolas: ((A educação .da juventude, 
em qualquer escola, está sujeita à autoridad~ e inspecção da I{/;,reja", 

Pelo 1.382 é acentuada a responsabilidade dos Ordinários' sôbre a vigilância 
q~e .devem exercer sôbre todos os tipos de casas de educação para se inteirarem 
como ne!las é dada a formação religiosa e moral: . 

(( Os Ordinários ioem's, pessoalmente ou por delegados seus, podem, també.11i 
visitar quaisquer! escolas, oratórios c 1-ecreatórios, patronatos~ etc., no que res_ 
liCita a ed'ucação relig'iosa e moral; dessa visita não estão isentas as escolas de 

• < "(luMsrjuer religiosos, exceto se tratando-se de escolas internas para os professos 
, duma re.ligiâ01 isenta". 

,"- Como síntese do que acabamos de expor, transcrevemos o resumo formulâdo 
pelo Pe. Paulo Durão, quando êle tratou de similar assunto, nas Semanas Sociais 
!,ortuguêsas, 1952, efetuadas em Braga" A Igreja": 
, . a) Tem o direito exclusivo de ensina~ em público as verdades religiosas e 
de. dirigir e orientar o ensino das mesmas em tôdas as escolas; 

b) Tem o direito próprio de ensinar matérias filosóficas, históricas, so­
ciais, relacionadas com o dogma e a moral ; 

c) Tem o direito de fundar escolas de todos os grans e de tôdas as maté­
rias dadas as relações inevitáveis e estreitas entre o ensino profano e a educação 
religiosa; 

d) Tem por último o direito e o dever de se assegurar que nas escolas, 
quer oficiais quer particulares, frequentadas por seus filhos, o ensino da moral e da 
r~igião é dooo em harmonia com as leis eclesiásticas e que no ensino das outras , 
disciplinas nada fere as verdades religiosas cuja guarda Deus lhe confiou"(O 
Prcblema da Educação, Quarto CursQ, 1952, pág. 109). 

Perante textos tão perentórios e insistentes, não se pode deixar de ficar .im­
pressionado com a gravidade do problema. Convém, pois; que nós meSmo. os medi­

. ternos e os demos a conhecer não só aos co-irmãos de hábito, se tanto for necessá_ 
rio, como a quantos se interessam pela educação e se declaram filhos da Igreja. 

Afirmado êsse direito, como vivê-lo? É o que passaremos a 'Ver' • 

. ' 4 -, Concretização da Liberdade no Ensin,o 

Seria incoerência afirmarem_se os princípios filosóficos de uma verdadei~a 
COnceituação educacional, se, na prática, não forem adequadamente concretizados. 
.. São numerosos os casos' de pcincípios otimamente formulados e pessimamen_ 
te aplicados . 

. '. ~onde a necessidade de clara explicação das decorrências se, realmente, há 
smcendade de se ter a verdade. 

Se se afirma que há liberdade de en~ino cumpre então que essa liberdade se-
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já um fato, dispondo de ambiente para existir. São indispensáveis iguais possibili­
dades de funcionamento .. Que esta liberdade não seja coaretada por meios indi­
retos a ponto de impossibilitá-la ou diminuí-la. 

E' de tóda importância que os vocábulos empregados tenham o mesmo sentido 
normal em que comumente são empregados porque, para nós, por exemplo, 
"democracia", Hnacionalismo", "direito", "liberdade", "paz" não possuem o 
mesmo significado que o que llies é atribuidO' pelos comunistas. 

Se todos têm direito à escola de sua preferência não basta que se afirme 
êsse diueito, urge que tal direito seja acompanhado das possibiHdades de sua 
aplicação sem constrangimento, de qualquer natureza que seja, pois doutro 
modo não haveria clima para a apregoada liberdade, sem a qual nossa decan­
tada democracia não passaria de um simulacro. Viu daro Pio XII quando disse: 
(( De fato J a liberdade de ensino teorica11wnte admitida, é, na prática, mwto 
restringida, quando não g.u~rreada. Na melhor hipótese é deixada n .. ma.ç;,. 
tuação de tolerância sempre que o Estado, em matéria de ensino) se con5'idera 
detentor- de um autê-n.tiCío 11wnopólio e avoca para si a totalidack dos recursos 
públicos destinados à educação" (I Congresso Internacional das Escolas Par_ 
ticulares) . 

Por isso, não nos podemos dar por satisfeitos, com uma pr.ometida liber-
<lade de ensino, se ela não estiver apoiada, num triplo aspecto:' 

1) Representação adequada nos órgãos diretivos; 
2) Atribuição equitativa dos recursos financeiro:" 
3) Reconhecimento dos títulos em todos os graus, com iguais direitos. 
Vejamos algo a respeito de cada um dêstes pontos: 

a) Representação adequada nos órgão~ administrativos: 

O ensino não é simplesmente uma aplicação tde princípios com um métoçio 
e programas adequados para determinados rendimentos. E' antes de tudo uma 
formulação doutrinária, filha de uma concepção filosófica da vida. 

Ora, quenl formulará esta doutrina senão aquêles que estão mais direta" 
mente interess~os no assunto? Quem são êstes senão as fanilias? Não têm 
elas o direito de escolher o gênero de educação que preferem para seus filhos? 
Devem elas, portant<j, dizer qual é o gênero que escolheram. Quando, pois se 
-estabelecem reformas, adaptações, modificações nos princípios básicos Qa edu­
cação, elas têm o direito de ser. ouvidas a respeito. 

Logo, é de exigência vital, nwn regime democrático em que se nfinne o 
princípio de liberdade do ensino, estar 0- chamado "ensino livre" representado 
convenientemente, nos. órgãos diretivos do ensino. 

b) Atribuição eq .. ita.tiva dos recursos financeiros: 

O Estado não 6 senhor dos dinheiros públicos. fistes são pertença do povo 
que os proporcionou através dos impostos que pagou. 
- Como administrador db bem comum, o ·Estado tem que atender aos direitos 

do povo, que êle não pode ignorar e ainda menos postergar. 
Num sistema pluralista esÇolar,.. qüal 0- que advogamos, todos ·tendo QS 
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mesmos direitos, tc(dos devem receber as mesmas atenções. 
Fugir a êste postulado é criar privilégios ou classes preferidas, O que é 

anti_democrático. 
E' contra a justiça distributiva, cidadãos terem de pagar o ensino particular, 

porque o de sua preferência, quando já contribuíram com o pagamento de im_ 
postos, dos quais sairá a importância. com que deverá ser atendido o sector 
educacional. 

"O fato de o Estadd! concederr a liberdade passVva para o ellsillo, ofende 
duPla.mente a liberdade dos seus súditos: - Em prEm.eiro lugar, porque utiMza 
o dillhdro dos impostos na organiza.ção dum ellsi1~o oficü1-1 contraditório com 
as G'spI:rações da. gc·neralidade dos contribuintes; Ctn vez de um ensino religioso J 

como êles desejariam, oferece-lhes U·1n ensi·no la.ico e agnóstico. Em segundo 
ltug{[)T, parque lhes deixa a magra liberdade de optar entre I<m el1sil1o laico e 
gratuito ou quase gratuito -ou 1nelJlor~ um, ensino que êles já pagaram, bO'm 
ou 'mau grado seu, ao paga:re'nt os im,postos, e um ensino ca-nfesst'olwl altamente 
custoso, pagmJdo segunda vez, e por bom prêço a educação de seus filhos" 
(Guilherme da Braga Cruz, O Problema. da Educo.ção, pág. 123). . 

A questão do pagamento do ensino particular é uma questão em aberto. 
O projeto de Diretrizes e Bases procura solucioná-la senão no todo, ao me-

1105 em parte, conforme rezam os artigos 95, 96, letras (a) e (c). 
A modalidade de se resolver o problema não é, em si, fundamental, por_ 

quanto ela pode obedecer a certo condicionismo, subordinado a contingência:.;. 
<lo moménto. . . 

Em tese, o que deve ficar bem frisado, é que o dinheiro do er{trio público 
é do povo e a êle deve reverter-se com uma justiça equitativa e ordenada. Pro­
clamou o Episcopado Nacional, na sua declaração 'de Goiânia (1958): "E, sôbre 
as subvenções, devemos ter a franqueza de falffT claro. Nu,n regime de 'IOU'S­

tidade a subvenção não é u'm favor. Ao Estado cabe cMseg~ar 'tneioti materiais 
para qfte a escola pública OI< partiC1tlar a.tinja aos seus fins. A' rlistribuição dos 
Q.l.t:rílios deve obedecer a critérios objetivos de verificação de ser'viços. Critf'" 
rios impessoais, não ligados a prest-ígiots,· nem a outros interêsses inconfessá­
veis. O If-inheiro do Estado ,lão é difwente do dinheiro do povo. E não se diga 
que distribuir subvenções é pulverizar rec'ursos qu.e, unidos, darimn ao Estado 
possibilidades de manter maiores serviços. Isso é desconhecer o papel do "Es­
tadJ}', 

c) Reconhecimento dos títulos etn todos os graus: 

Desde que haja capacidade profissional, de acôrdo com as eXlgeneias legais 
vigentes, e idoneidade moral, não deveria existir diferença de valor entre os 
títulos do ensino oficial e do ensino -particular. 

O respeito a- ta! exigência é um testemunho, de vivência democrática. 
Naturalmente que tal direito pode ocasionar abusos. Mas onde os não há? 

Porisso mesmo é que se aceita a fiscalização do Estado, como garantia do -bOin 
funcionamento do sistema. 

~ste receio vai, por vêzes, longe 'demais. Guilhenne :Braga da: -Cruz,. já":por 
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nó:, citado e UnI dos mais indefes$os paladinos pela liberdade de ensino em .Por­
·tugal, nêste ponto não se rendeu inteiramente ao ponto de vista que defende_ 
mos. E' isto prova de como espíritos bem intencionados ainda não Se compene-

· traram da essência do problema. "IV o aspecto moral, essa equiparação (de ti_ 
t .. los) exigiria que o E.stado desse aos diplomas a títulos outorgados pelas es­
colas privadas o mesmo valor dos concedidos pelas escolas oficiais, o que é 
inafl'missível em. tese geral e sem, quaisquer Untitações, _"ó podendo aceitar _se 
em relação a casos isolados de escolas privadas ciosas de seu prestígio e do seu 

"1'etlome, coma, por exemplo, se fez na Bélgica, com· o reconhecimento oficial 
dos t#ulos e graus acadêmicos confer'id.os pela Universidade Católica de Lo­
vaitUl.e.por outras unh'ersidades livres" (O.C., pág. 121). 

O. projeto de ,Diretrizes e. Bases tetl10 mérito entre outros, de reconhecer 
ta.1 princípio, conforme rezam os artigos 19 e 58. E' incompreensível que .e1e­

.mentos que se dizem liberais se levantem contra tão fundamental princípio de_ 
· mocrático. Chega a ser lamentável a demonstração demagógica e por demais 
in.teresseira das tiormalistas do Rio, quat\do se levantaram contra tais artigos. 

Aliás é de notar que a vigência d~ tal doutrina mais não é do que a apli­
cação do artigo 184 da Constituição Federal que é dêste teor: "Os cargos pú, 
blico$ são acessív~s a todos as brasileiros, obse'l'vados. os req1tisitos qu.e a lei 
estabelecer", . 
: . TC;U razão o professor Sanseverino ao afi~ar: U Não procede a intpu.gntt ... 

ção levantada por alguns contra o art. 58, pa,ra defender 11m pri1liUgio estohele­
cido por «·mo disposição inconstituciona./" (Diretrizes e Bases· da Educação 

.N;tcional, pág. 66).. . . 
.. Não nos iludamos, a luta contra Q Projeto de Diretrizes e Bases visa à 

~amília ·e é mais grave que alguns pensam, porque encerra no bojo umá atitudo 
Xl}Qll{)polístiça. com," conseqüências imprevisíveis. . 
. . . ·'Não . é .. sem raZão que· um articulista do Diãrio . de Pernambuco, a 22 de 

"Jllilrçó ~crevia: t( Esta campanha _ contra- a h~i de . diretrizes não é tão inocente 
:.có'/W· parece. Suas. origens são, fáceis· de perceber. ' Têm enderêço cerio: lutar 
r,ônt~a. a Igreja. E' de adtllirlVY que certos homens públicos, apontndos como 

... palueprtes da U civilização cristã", 1'ião se hajam" aperáb'ido da manobra, cerrando 
f~leiras em tôruo dêsse mm.jm(mto mais do que susPeito, pensando q1te~ assPm" 
eStão dando provas de q1le sã{J (( de_macratlls.IJ, «arejados" ,e em, dia com. os 

· ir progicssas do século"....·· . 
A eliminação da família por processos diretos e indiretos, 110 proble~a 

educacional, é o triunfo da mentalidade comunista. Esta visa a tirar a cr,ianc;a 
e o adolescente do lar, pára subordiná_lo ao Estado. Pela reforma de ensino, 

· na Rússia, aprovada pelo Comité Central do Partido Comunista, a 14 de no.. 
vembro de 1958, "a 1II'issão da escola será selrvir o pO'lJO, tmnstllitindo-lhe a idéia 
de que o progresso se ba.seia na ciência e no conceito ",ateriafuta da. ",und.o" 
e "reduzir mais ainda a influên& dos pais, e sob o pretexto de ajudar· as fa-

· mUias, a lei decreta qJ<C os estudantes devem residir nas escolas" I(M!litary 
Review, abril, 1960, pág. 102). 

Podem-se avaliar, por aqui, as grandes responsabilidades que p~sam sôbre 
.<1 família para que ela cumpra seus dev~ e saiba ·defender os seus direitos, 



A F AMlLlA E A EDUCAÇÃO 

5 - Responsabilidade da Família. 

Repousando a solução educacional na família, fácil fica de deduzir as grandes 
responsabilidades que sôbre ela recaem. 

Os direitos da família a que já aludimos, nesse campo, trazem consigo 
correlatos deveres. 

Indispensável se torna, pois, de se conhecerem uns e outros para com êle,s 
pautar a norma de comportamento. 

Se consideramos, portanto, a família' no terreno temporal, ela é germe de 
sêres, ela é parte de uma sociedaue, ela integra uma pátria. Em cada wna des .. 
tas situações, há obrigações a cumprir. 

Se a situarmos no campo sobrenatural e entramos numa concepçoo" católica 
da vida, a família será a instituição sacramental que guiará novos filhos de 
Deus, fará parte da Ig'l"j a, no seu aspecto paroquial e diocesano, com obri,!;'l-f 
çÕes particulares para com os pastôres _ que lhes devém abrir a porta da graça 
pelo Batismo, ajudá_Ias nas vivências cristãs, pelo uso dos Sacramentos, ::). fim 
de lhes manter sempre abertas as portas do céu. 

Sucedendo que uma das suas maguas finalidades é a educação da prole, 
ela deve por _se em condições de cumprir tal exigência. 

Se~o difícil, para não dizer impossível, mormente etn nossos tempos, que 
a família como tal possa cumprir integralmente tal incumbência, é que ela 
delega à escola de substituí-la, em parte maior ou menor, no cumprimento de 
semelhante dever. A parti0 dêste momento, a escola passa' a constituir uma 
instituição autônoma, com. seus di.reitos próprios. Diz Alceu Amoroso Lima: 
"Daí a natural ligação que ex'is!e entre a Escola e à Fa-mília,- de um lado e, de 
outro., entre a Escola e a Sociedade Ci"il, e o Estado. E' o laço de união na­
tural entre a instituição doméstica e a institu.lçã{)- poUtieu. Não podendo dar 
aos filhoiS tôda a educação e especialmente tôdn a instrução do que necessitam} 
as famílias deleglMn à Escola parte dêsses se",. deveres e clireitos. E' essa, por 
sua vez~ receben.do os' educándos das famílias, setu. que se de"sprenda11l delas~ 
tem o dever de os illst1'uir e. educa:r~ de acôrdo COlm a· fan~flia e visando não só 
à formação do edttca,ndo em d, 1HltS ainda à sua condlção de cidadão} de me~ 
bro da sociedade civil" (SERVIR, abril de 1959, pág. 11). 

Não abdica a família, entretanto, de seus direitos e nem se desfaz de. seus 
deveres ao assim proceder. Ela continua jungida à responsabilidade pela edu_ 
cação dos filhos. 

Donde a obrigação de preferir a escola que satisfaça convenientemente a 
essas responsabilidades. 

Surge, nesta altura, o grave problema da liberdade da educação, podendo,se 
apresentar êsse problema sob o aspecto ideológico e o aspecto econômico. 

No campo ideológico, cuidará a família que a escola em sua estrutumção 
total seja de acôrdo com as crenças da família. No campo econômico, solici­
tando dos poderes públicos os meios necessários, para que as crianças {reqüen_ 
tem as escolas de sua preferência. . 

Se num e noutro caso nã.o virem seus legítimos direitos atendidos, deveu 
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então recorr.er aos meios mais adequados, para tanto conseguirem. 
Para que as famílias vivam esta mentalidade e estejam preparadas para 

rudgir a sua aplicação, Se se tornar necessário, devem cuidar: 

1) Organizar-se em a.ssociação como permitem as leis do pais: 
Constituir-se-ão Associações, Federações, Confederações para que as fa­

milias se unam em defesa de um direito que lhes é inalienável, qual o de edu­
. carem seus filhos, no gênero de educação que preterirem. Dar a estas Associa­
<;ães sólida estruturação jurídica, segura base culturaJ e firme apoio eCünômico. 

2) - Influencia:r a oPinião pública: E isto de vários modos: 
a) Pela Imprensa. Hoje a fôrça da imprensa é enorme. Escrever arti­

gos para os jornais e revistas. Valer_se do rádio, da televisão. 
b) Por manifestaçõe& individuais e coletivas: Conferências, palestras, en­

trevistas devidamente planejadas e repetidas, em todos os recantos do país. 
Hoje a gravação permite ir a tôda parte, com economia de tempo e dinheiro. 

As manifestações coletivas se darão em Assembléias, reuniões, demonstta~ 
ções ao ar livre. Apoios massiços, a favor ou contra uma idéia. De acôrdo ou de 
desacôrdo com tal ou tal atitude. 

c) Pela escol"" acertada dos legicladores: gste é um dos pontos essen, 
ciais. Gararttir-se urna legislação condizente com os princípios católicos da 
educação. Não é concebível um povO" cuja imensa maioria é católica, com 
uina. legislação que lhe não respeitasse as consciências. Se tal sucedesse, seria 
um labeu contra a própria família que não· pôde, não quis ou não soube fazer 
re.o;;peitar um dos maiores direitos, provindo de um de seus maiores deveres, 
educar catõlicamente a prole. 

Para que tal não venha a suceder, tomem-se as seguintes medidas: 

1) Valorizar, expandir, ajudar a A.E.C. (Associação de Educação Ca­
tólica) : 

E o órgão específico de defesa dos direitos da Educação. Tôda família 
brasileira, que se diz católica, deveria conbecê-Ia, apoiá-la e defendê-la, por" 
quanto ao assim proceder, estaria defendendo-se a si própria. 

2) Fundem-se e organizem-se Associações de Pais e Mestres: 
Cada colégio deveria ter sua Associação de Pais e Mestres, congregada em 

wmo da defesa da família. Seria através desta Associação que as famílias te­
riam os seus problemas atinentes à educação, expostos, explicados e coorde­
nados. 

Nestas Associ~çõesJ por meio de diálogos, palestras e encontrps criar_se-ia 
o ambiente educacional que traria, como conseqüência imediata, o senso de res­
ponsabilidade de cada família, para contribuir na boa solução de um problema 
que a afeta profundamente. 

3) Associafão de Antigos Alunos ou Antigas Alunas: 
Frutos dêsses mesmos Colégios, as Associações de Antigos Alunos têm 

~al relêvo llêste campo. Muitos dêsses Antigos Alunos, mormente se os 
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Colégios tiverem certa ancianidade, ocupam lugares de destaque, nas diversas 
camadas sociais. Poderão exercer benéfica inflúência ao mesmO tempo que 
testemunham a eficiência da educação dêsses Colégios. 

Há nêste terreno imenso que fazer. 

4) Facilitar o acesso a uma bibliografia divulgado.ra dos assuntos familiares 
e educacionais: 

nste ponto tem uma importância, pois seria por êle que se tomará conhe­
cimento, com mais insistência e profundidade, do problema. 

Dar _se-ia conhecimento dessa bibliografia por meio de um Boletim ou 
da Revista da Associação, CQIllO gerahnente sucede. 

O melhor seria organizar, por conta da Associação, uma biblioteca própria 
onde, além de livtos, se catalogariam os artigos de jornais referentes: ao assunto 
e guardariam as revistas especializadas na matéria. 

Julgamos que dêste modo a fauúlia ir-se-ia compenetrando de suas res­
ponsabilidades ao mesmo tempo que lhe despertaríamos ou manteríamos a von­
tade, orientando-a e ajudando-a em problema tão sério e repleto de conseqüên_ 
cias transcendentais. E assim, não se verificaria mais, o que obrigou Pio XII 
a perguntar: U Por que motivo temtos esforços dos professôres e tantos anos 
ele constantes esforços dêem"J por vêzes, tão poucos resultados se não porque a 
fllt11iíita, por sua carência edrucativa, seus erros pedagógicos, seus maus exem-plos, 
dest,."i dia por dia O< que o professiJr se esforça penosamente por construir'" 
(Alqcução aos Dirigentes da União Católica Italiana do Ensino Secttndá~ 
rio, 5-1-54). 

Quem não verá, nesta ahura a utilidade e a nec.essida'de da Associação de ' ..... 
Pais e Mestres que, de modo particular, deve cuidar dêstes problemas? 

6 - Associação de Pais e Mestres. 

Um dos elementos mais propícios a poderem atuar na formação da per-­
son.alidctie do aluno, é a Associação de Pais e Mestres. 

Por circunstâncias múltiplas, que não devemos apontar no momento, OS 
pais não têm participado na educação de seus filhos, quanto fôra para desejar. 

Lacuna lamentável, pois, como educar uma criança, sem um entrosamento 
harmônico entre o lar e a escola? 

Graças a Deus, parece que o problema está começando a despe1'l:ar a aten­
ção dos mais interessados: os pais e os mestres. 

Verifica-se atualmente certo anseio de mais colaboração e bastantes co­
légios estão cuidando em funldar associações, para que os esforços de uns e de 
outros se entrosem num empenho comum: educar a criança brasileira. 

Para obviar à necessidade de normas ou diretrizes que guiem os educado­
res na organização dessas Associações de Pais e Mestres, é que a CRB patrOc 
cinou um trabalho de coordenação do professor Francisco de Gama Lima Filho, 
sôhre a matéria. 

Trata-se de um opúsculo em que, além de umas idéias gerais sôbre asvan­
t~-Yens e conveniências dessas Associações, :vem um plano genérico de estatuto, 
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uma ooordena<;ão de trabollho;> publicado na revista atinent<: ao a .. unto, e ..... 
geu6es para Um bom funcionamento das Associaç&o de Pais e M~'tres. 

Tal opú"",,1o foi enviado gratuitamente a todos 0\1 colégiO$, por interm6· 
di" da CRa OU AEC, senlo pela própo;ia &litol1l Nacional que imprimiu 11""'. 
ciosament<: O tr.t.baIho. 

Para que .. A .. od.ç6es de Pai. e Mestres dolem m fruto!J tio ."'i ..... mente 
esperados, cuidario especialmente de: 

a) Dlle...",l"" ,, .onheci"",,,,o reciproco dos ~I/U qru piIn;cipam "" 
ed""{&I do, m....,o, 

Preocupar-M: a lamilia em conhecer " colégio. na .ua organizaçlo poda. 
gógica, IlOl seu. p<W.>ttSSOS qducacionais, " .. S\1U exigincias disciplinares. 

O oolégio estarâ a pu das p::>6&ibilidade! da famíli., do ambiente.." que 
vive o o.luno, de certas ocorrência, na vida di'ria dêste. Lembro .... ,,,.. Pio XJI: 

6 A fr..,<lUa não drw , não ~de lJbdica, d, ..... fvn,ão oriftoJad",.a: lO < ..... 
/Qb""",iio , owIural ,~u ... 4ria. MIU ,lo> rwpõe, paro U Icr",,, feeuNlo, .. '" 
,,,,,Ioui,,,""o ... 01""', rt/o{i5's <omsloflUs. v";" v~ d. tJÍJIM, rtlifiCllfhs 
zw • ....was. · EIII&I $6"""" pod"lW lU prqjesscru I"",,,," .ftlWo se,. id.aI. 
D,.,. Sn" o f,mdlio o OPIM lI<Dis s61ido j>(>lsfwJ do prof.ssor .'" 'odol ~. 
grrnu: /0<41, ""dictil, ,,~. E' f"m pnwu;,o Iv~ o d.l.gado <Ia. f"'IMIio, 
• s6mt1ll, dq><M, SI o <41(1 u apres."t."., o ofidtil p';b/ico, o .""",.",.to d<J 
E//Mo o .. d<J SoriNad. d • • M .... ~ (.Aloc:ução ...... dirigentes da Uni!o C~tóI;,.". 
Iuliana do En$lno Serundár;io, 5.1.1954). 

b) M",dn- ro/4fÕts de o,..,,, ... ;" .", •• o 11<0/4 'o fa",fIi4: • 

Nada tanta {mjudica ... eduaçio de uma criança como a desannonia entre 
a escola e a fami~a. Desarmonia esta que provém, na maioria da. vê."" do 
des«lnhl':cimmto reo::iproco entre ..".. c famllia . 

. Esta""Ieç.a.se um di.ilogo e, quase sempre, OS problomu ficam sol""i",.,· 
d ... : <lOIt\ !aI mp;de. c COIIIpr«nslo, que antes rual ~ su.peita"" pu<l •• sm. ano 
teve ........ Diz ainda Pi" XIl: «A ,a""<l{io .t.. rrian,,, " do j_ d..,"",o ser 
<I ".vl'ar'" do .. f6r,o com ...... d" nu ...... oso: .Iem""o: <O"Ilcordonlts, dai lôdD 
lO impqrt8ncia 9'" .. 41 ... ereu d cootn-ofio " "" nd.Nli",ndo tII/' " OI paU da 
famu;,., ~ ucoJa" <1$ olm1s q ... O ojvdam " q ... oon"'""",,, "'" I ... fo clepois q'''' 
" ""'v d.la» (Radiomen""gl'm 2;(l Con~ pan .... ",ricano da ed~ (OI. 

tólic:a, ~lo.48). 

c) Coord",,... OI ufor,1U "" ed""IlíM do rJiu",,; 

Fazer convergir, po. .... um mC$J'110 objetiv", .. forças atuantes na ed,tCa.;i .... 
l'01"<!uanto esta educação é propiciada por um conjunto de pn=lu de esforços 
" ""rem 00tI~ hann6nie>mente, embora provenitrltes de origll:ns mui/o 
diferen./OlI e truidas por temperamenl .. dos mais heteroginos. 

Não importam ~ ..... acidente. !lCrundários. O ·que impona é o objcti~o 
a ~ru;ar •. Donde a imprecindívd oecusi<!ade dessa coordC!\3~ão, feita con> 
inteligência, oporttLnidade e bom st"nSO. Mai. uma vez nos ob~rva Pio XII: 
" .. :qlUÕ.r<J",,,. Ih ..... ,." crisllWs • • . do difID<ldode, j>(>r wz". mi" "",., •. 
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sibilidade, frente à qual tropeça"" quando devem... remedi",r por seus mida_ 
dos aqwilo que a família deveria te.r feito e não fez, OI' fez mal" (Alocução aOs 
jovens esposos, 15_1-1941). . 

d) Desenvolver o senso c01nJmitá,'io através do conhecimento e solução dos 
problemas da comunUIade: 

Hà problemas de interêsse geral que tanto afetam o colégio como os pais 
e mestres. Por outro lado, numa comunidade educacional, deve-se viver um are ... 
biente de solidariedade humana. 

Cumpre ao colégio oferecer ao educando um campo de observação prática. 
para a solução do problema social. E' sempre Pio XII que nos adverte: «A 
solicitude para com os meninos do povo é estrito dever da comunidade; e não 
teria razão quem, seduzido pelos ideais de futuras reforntas de tôda a estru­
tura social, deftinisse tais medidas como outros tantos paliativos inúllh's, talve. 
nocivos parque retardariam. o advento da justiça integral" (Alocução às reli­
giosas e ao leigos educadores, 4-6_53). 

e) Constituir um 6rgãa de defesa de seus direitos no que tange especialmente 
a educação: 

O § 3.° do art. 26 da Declaração Universal dos Direitos do Homem. pelas 
Nações Unidas, que diz: "À famíli", cabe, com prioridade, o direito de escolher 
o gênero de educGfão a ser 111dnistrado a seus filhos", deve ser ~ centro de suas 
preocupações. 

Não é sem razão que Alceu Amoroso Lima nos afirma: fi E1:S porque, hoje 
em diaJ mais do que nunca, é mister defender encarniçadamente. os direitos 8' 

<>s deveres da Família, sem, entretanto, deixar de sub<>rdiná_los às exigências 
:Jêsse Bem Comuta e aos direitos e deveres, correspondentes, do Estado e 00 
Igreja. . 

E para que a Fa11'1iNa esteja em cond·ições de exercer êsses dirC'itos ~ êsses 
deveres é mister prepará-la para ;sso. A educação da FamllÜL é tão importl14lle 
COllto a ed.tcação peja Fall1Uia" (SERVIR, abril, 59, pág. 13). 

N,esta quíntupla base, pode atuar a Associação de Pais e Mestres, com 
eficiência, certa de -alcançar magníficos resultados. 

Foi p~ocupado com tais problemas que Pio XII de santa memória, julgou 
oportuno dizer: "Não .terá", professor nada que dizer" fatnllÚJ? Não terá nada 
que fazer para esclarecer, a ajudar, tornar mais cOl1sciente da COO1't.plexidade , '{l. 

amplitude de sua 11tissão~ inculcar-lhe justos conhecimentos pedagógicos~ corri­
g'r-II,. Os erros e estimular_lhe o zêlo? E com os filhos, por tê-los enviado .... 
escola, sem se preocupar de colaborar intimamente com os professôres sôbre 
os quais pe1fsa ela erradamente poder descarregar tôda a parte de suas obri·· 
gações? E' isto verdade sovretlt4o para as classes elementares.., como igualfnenb! 
para as classes secundárias, pois é o 1t'.JOmento em que os adolescentes que 13~ 
tão em crescimento pensam em: emanciPar .. se da autoridade de seus pais,. S1;fCA_ 

dendo freqUentemente que êles opõem o professor ao pai; a escola à casai" 
(Alocução aos Religiosos dirigeotes da União Católica Italiana do Ensino ~e­
cundário, 5_1-1954). 
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Diante da importância que as Associações de Pais e Mestres revestem, 
na hora presente, é que se pode medir o -alcance da sua necessidade. Testemu_ 
nha-o o atual papa reinante, João XXIII, em mensagem ao "Office Interna­
tiopal de l'Enseignement Catholique", quando êste celebrava em Haia, a 31 de 
dezembro de 1959, o 30.0 aniversário do aparecimento da "Divini Illius Ma­
gistri": Foi d~do ver multiplicMe·m·_se notàvélmenfe, em tôrno das escolas, as 
ri associações de Pais" que se revelaram muitíssitno oportunas e úteis para. as .. 
segurar a 'coiabo'ração, sempre tão desejável, entre as famílias e os mestres a 
que ... elas confiam seUlS filhos. 

Por sua vez, também os poderes públicos estão empenhados em promover 
a criàção de tais associações. O artigo 114 do Projeto de Diretrizes e Bases, já 
aprovado pela Câmara dos Deputados, reza assim: ((A escola deve estjmu!~:w 
a, fundagão de associações de ((PaJ.s e Mestres". Vemos, pois, que as Associa­
ções de Pais e Mestres, se bem organizadas e vitalizadas, têm diante de si 
a mais nobre missão a cumprir: preparar, através da criança de hoje, o Brasil 
L"t'1stão de amanhã. 

Conclusão 

Precisarão estas despretenciosas consideraçÕes de conclusão? 
Por certo, não. Contudo, para substituí-la, talvez não seja completamente 

inútil, irnlicar urna pequena bibliografia, em que alguns livros mais encontradi­
ços possam valer a quem melhor desejasse aprofundar o assunto: 

1) "Divini !lUus Magistri" (31/12/1929) de Pio XI. O texto mais co­
nhecido entre nós, talvez seja o N.O 7 dos Documentos Pontifícios, 
de VOZES. 

2) "L'J1duca#on" (Desclée) volume integrante de "Les Enseignements 
P ontificatUx". 

3) "L J1ducation, La Seiellce ct la eulture", Pie XII, éditions Fleurus. 
4) "A Igreja e a Educa,ão", Paulo Foulquié - Coleção AEC - AGIR. 
5) "Princípios Básicos da Uberd,rde de Ensino", Ismael Quiles SJ, Co­

leção AEC. 
6) "O problema da Escola". Centre d'Études Pédagogiques, Edições AEC. 
7) "Educa,ão e Liberdade", João Camilo Tôrres, VOZES. 

8) "Sa Sainteté Pie XII et L'J1ducation de la l .. ",esse'··, Pierre Fer· 
nessole, Lethielleux. 

9) "A Educação em Portugal", A. Mendes Fernandes, Guarda. 
10) "Le Pape parle à la leunesse", Librairie Arthore Fayard. 
11) "Pie XII et la Vocatíon Pédagogique", Paul Grieger, Ligel, Paris. 
12) "Diretrizes e Bases da Educação Nacional", José S. Sanverino, Edi; 

ções Paulinas, Pôrto Alegre. 
13) Lib.".dade de HlSino, F~ei Evaristo Arns, VOZES. 
14) DiscurstM PontifícMs e artigos: REB, Revista Conferência dos Re_ 

ligiosos, Vozes, SERVIR (Boletim da AEC) e outras revistas. 



CASOS PRÁ TIÇOS SÓBRE O DIREITO DAS RELIGIOSAS 

Pe. Frei Rafael de UlIião OFMCap. 

CASO XI -'-, FATOR "IDADE" NO NOVICIADO E NA PROFISSAO 

No dia 14 de agôsto de 1948, Irmã Atanásia conwçam cOm muita tfisposi­
Çao o seu N wiciado. No dia 15 deagôsto 1949 emitir~ a sua profissão 
temporária, renovando_a p()1' 6 anos, conforme o estabelecido nas suas Consti_ 
tuições. Assim é que no. dia 15 de agôsto de 55, j.mtamente com várias com­
panheiras e entre as maiores solenidades, fizera a S,ta profissão perpétua., 

Por esta ocasião, a Superim'a lhe concedera passar alguns dias com. Os seuS 
genitores. 

Quando ainda no convívio da famUia, a mãe, que de nada se esquece, lhe 
diz çheia de júbüa: "Irma AtomáSia, amanhã, dia 20 de agôsfo de 1955, com­
pletará as 21 primaveras: vamos comemorar com santo e1ttu.~iasnUJ o aniversário". 

Parece i"crível: a Irma Atanásia, em lugar de receber favoràvelmente taJ 
anúncio, ficou perplexa e pensativa. Que acontecera? 

Foi à sua paróquia e pediu ao sacristão lhe fizesse ver Os livros dos 
batizados. 

Na verdade, ai eslava registrado o seguinte: "No dia 20 de agôsto de 193f 
nasceu nesta cidade ... Maria Ba,lbúw de SO'I,za .. . ". 

A segunda via, qU$ pedira quando da sua entrada na Congregal'ão, mar_ 
ca"a, por ""gano, o seu nascií ... e"to 110 dja 20 de agôst" de 1933. 

Voltando paro o seu CO'IIVento, relala o acontecido à sua Superiora e lhe 
diz simplesmente: "Fiz o meu Noviciado com 14 anos,' mlinha Profissão quer 
temporária, quer perpétua, foi 11ul-a. Não quero 11uz.is continuar na vida reli. 
giosa. Hoje 111!!StnO voltarei defü/;i'tivamc·nte para a casa dos 'm.lJUS pais". 

A SuperiiJ'7a não" il1~pediu que a Irmã Atanásia realizasse o seu intento B, 

sem " .. ';'u", processo jurídico, permitiu o seu definitivo abandono à Con­
'gregação. 

Perg'lInta-se: 

1. • No caso de dúvida, sôbre a profissão r"ligiasa, que critério se dev~ 
seguir.? 

2. tomo agi1' .tO caso e",' que, contra a validade da profissão houvesse 
bem funJadas provas? 
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3. O fator ((idade" invalida sempre o Novidado e conseqüente11wute a 
p,rofissão, quando à candidata faltava", a:penas lim mês e alguns dias. embora 
julgasse de boa fé ter atingido a idade req1U1rida ou seja os 15 anos completos? 

4. No caso em que a profissão foi certamente inválida, que nor1llas le 
deve'm, segU1~r? 

5. Que dizer da atitude da Irmã Atanásio? 
6. Qlle terá aconselhad", o Superiora? Fez betll ou ",ai em '''10 SBI opor e 

em não dissuadir a I r'mã a ag.f:r de ouira man.eira? 

* * * 
1 . No caso de dúvida sôbre a Profissão religiosa, que critério se de",; 

seguir? 
O critério a seguir-se é o seguinte: "in dubio standUffi est pro valare 

actus", isto é, presume_se que é válida _a profissão, enquanto não se provar () 
contrário. . 

2 .. C011t-O agir 110 caso ·em que, con.tra a validade da profissão, houvesst 
provas bem fw'dadms. 

Se "contra a: validade da profissão houver provas bem fundadas e a Re­
ligiosa recusasse renovar a profissão para maior garantia, ou 'pedir a sanação, 
deve_se expor o caso à Santa Sé" (cân. 586, § 3). 

A profissão pode 'ser duvidosa por' caUSa de 'Um impedimento externo ou 
por falta do consenlmwnto interna. No primeiro caso (por exemplo: a falta 
de idade requerida), há dois caminhos a seguir: 1) ou recorrer à Santa Sé para 
que, ao menos "ad cautelam", sane o defeito; 2) ou renovar-se condicional­
mente a profissão, observando_se o que segundo o direito se deve observar. -
No segundo caso, se a dúvida recair no consentimento :meramente interno, basta 
.que a professa faça o ato condicimml de consentimento. 

3. O fator ((idade" invalida sempre o nO'l.'iciado e conseqüentemente a 
profissão, quo·ndo à candidata faltav{llm .. appnas um mês e alguns dias, e-mbora 
julgasse de boa fé ler atingido o idade requerida ou seja os 15 Q.1IOS completos? 

A idade requerida para o ingresso ao Noviciado é necessária .. E, seja o 
Noviciado, .seJa a profissão, quer temporária quer perpétua é sempre inválida. 
quando a postulante foi admitida ao Noviciado antes de ter completado os seu, 
15 anos. Nem o êrro nem a boa fé influenciam neste requisito canônico-
_jurídico, que é, d~ sua natur-eza, absolutO. . 

4. No caso ent que a profissão foi certamente inválida, qu.e normas se 
devem seguir? 

. No caso de impedin_to externo (por exemplo: falta de idade), a profis­
são "não se revalida. por atas posteriores à mesma profissão, mas é necessário: 
1) ou que a Santa Sé sane o defeito; 2) ou que, conhecida a nulidade e re­
movido'o impedimento, se faça de novo a prp.fissão, observando_se ° que manda 
o direito (cân. 586, § 1). 



CASOS PRATICOS SÕBRE O DIBEITO DAS ~GIOSAS 5 B 

No caso de impedimento meramente 5nterno, corno seja a falta de consen_ 
timento, basta que a professa faça o ato de consentimento, contanto que aRe": 
ligião, por sua pairte, também o queira (cân. 586, § 2). 

5. º1<e dizer da atitude da Irmã Atanásia? 
In foro canotl-ico-iurid-icoJ isto é, juridicamente falando, a Irmã Atanásia 

agiu de modo certo. 
Constando certamellte da nulidade da .profissão, pode livremente deixar a 

Religião. E' lógico: a Rel1giosa, cuja profissão foi nula, não está ligada por 
laço algum à Congregação. 

Não existe no Código de Direito Canônico, lei alguma, que obrigue a Re­
Jigiosa, em tais circunstâncias, a revalidar a sua profissão. Conseqüentemente; 
não é necessário que conste judicialmente tal nulidade; basta que., de um modo 
ou de outro, conste certamente da nulidade da profissão. 

In foro conscientia.e: se a Irmã Atanásia tivesse a certeza de que Deus 
a queria na Religião, neste caso somente, estaria obrigada a permanecer na 
Congregação. 

111 foro caritam: se a Irmã Atanásia ocupasse na Congregação um cargo 
de responsabilidade, para o qual não pudesse ser tão fàcilmente e com tanta 
urgência substit~ida, deveria por caridade permanecer na Religião, enquanto 
não se encontrasse uma substituta. 

E no caso se em que a Irmã Atanásia estivesse ocupando o ofício de S14periora? 
Se ela ql,iser permanecer na Religião, estas devem ser as normas: 1) se 

o impedimento foi meramente interno, deve a Irmã Atanásia renovar o consen­
timento e pedir, mesmo secretamente, à Santa Sé a "sanatio in r:udice" daS 
provisões por ela efetuadas e dos atos, para cuja validade se exija a procedência 
da autoridade legitimamente constituída; 2) se o impedimento foi externo,a 
Irmã pode pedir à Santa Sé a "sanatio in radice" para tudo: para o seu no_ 

. viciado e prof~ssão e para os seus atos. 
Se ela não quiser permomecc>' na. ReligiM, pode deixar a sua Congregação. 

contanto que ou ela mesma ou quem lhe fizer -as vêzes peça à Santa Sé a H satl':"!..,. 

tio in radiC'e" para os atos, para cuja validade se exija a procedência da auto­
ridade legitimamente constituida. 

H Sanatio in radice" é o remédio jurídico, pelo qual a Santa Sé convalida 
determinados atos e os consiq.era como tivessem sido válidos desde o início. No 
foro externo é concedido pela Sagrada C0l1lri"gação dos Religiosos; no foro 
interno, pela Penitenciaria Apostólica, que o pode con<"der também por in­
termédio do confessor. 

6. Que terá aconselhado" Superiora? Fez bem ou mal em não. se opor 
e em 11M dissuadir a Irmã Ataná.sia a agir de outra numeiraf 

A Superiora não fez mal em não impedir que a Irmã deixasse a vida r~­
ligiosa, mesmo não exigindo nenhum processo jttrídico. Poderia a Superiora 
ter aconselhado à Irmã de pensar, de refletir um pouco mais e se se reconhecesse 
com a vocação para a vida religiosa, se submetesse às normas jurídicas acima 
relatadas, a fim de normalizar a sua ilegítima situação. 



DEPARTAMENTO DE SERVIÇO E ASSISTENCIA SOCIAL 

RELATóRIO DO I CONGRESSO DA U. M. O. S. E. A. 

Roma, 19-25 de abril de 1960 

Nossa Revista publicolI no número anterior (pág. 449) o Diswrso do Santo 
Padre João XXIII aos participantes do 1.0 Congcresso da U.M.O.s.E.A. (União 
Mundial dos Drganlsmos para a Proteção à Infância e à Adolescência). Damos 
agora um relatório completo das teses apresentadçrs e das resoluções tomada.," 
durante o Congresso., confor",e comunicação enviada pela Obra Pontifícia de 
Assistênc'ia. O relatório poderá ser de milita "tilidade parro as Escolas de Serviço; 
Social, como tambél1't para a.s obras que se dedica1tl- à educação, reeducação, pre .... 
venção, assistência à saúde e (['ssistência social da infância e da adolescência. 
(A Redação). 

Premissas 

Entr,e os múltiplos organismos que surgiram em prol da Juventude, a 
U. M. O. S. E. A. (União Mundial dos Organismos para a Proteção da Infân­
cia e da Adolescência) tomou a si a tarefa de seguir de modo particular os "desa. 
justados" . 

A finalidade precípua da organização é a de coordenar os vários organis. 
mos públicos e particulares que se dedicam à proteção da infância e da adoles­
cência tanto no plano nacional quanto no plano internacional. Para essas fina­
lidades reuniram-se em Roma professôres e especialistas de 24 Países, dos Es. 
tados Unidos ao Paquistão, do Brasil à Tunísia, à Inglaterra, à Bélgica, à Fran_ 
ça) à Suiça, à Itáiia, etc. 

Esta organização internacional é presidida pelo Prof. R. Lafon, da, 
Faculdade de Medicina lie Montpel1ie~ (França). 

Realizada em Roma, é esta a primeira Conferência Internacional or~ 
ganizada para estudar o problema da criança desajustada, para comunicar os 
resultados das diversas experiências, para procur.ar uma terminologia comum 
sôbre a proteç~o da infância, sôbre serviços e institutos, sôbre técnicas e sôbre 
as formas para a ação coletiva e para a terapia dos desajustamentos. 

Os relatórjos de base foram apresentados por: 

a) Prof. R. Lafon (França): "Unidade e complexidade do desajusta­
menta juvenil"; 

b) Snr. M.L. Slach","ylder (Juiz do Tribunal de Menores de Bruxelas): 
H A- proteção da infância: noções fundamentais e te.rminalogia"; 

c) Srta. A. De Nave (Assistente Social, Secretária Geral do Comité Cen_ 
tral da U. M. O. S. E. A. na Bélgica): "Diversidade dos Serviços e 
das instituições no âmbito da coletividade"; 

d) Srta. Gerda de BocJ, (do Instituto de Estudos Sociais de Gand).: 
HTécnicas e técnicos ao serviço da infância desajustada"; 



eJ Dr. B,.,i~. Pro/. BJU".IIi. lHo Cr,Ji.NIO, D ••. l'iDrtuliq". Dr. Tt'<JWr.o, 
Dr. R.ti"rUi (~uipe italiana): "Po .. ibõlidade de UD>a formação de 
bISe comu", .." """"bms da ~uipc: ri. 

Damos a leiuir um amplo rtsunlO d(:lses relatórios principai J. 

I ) MUHid<uJe, c""'p1uMlilti. ,u, tiuajou./ouu:m" jffw,,,IH, pelo Prol. r..fon. 
PraioknU: da UMOSEA. 

Estabcl=ndo tomo premilA. a conltalaçl " de que por df;sajll3tJ.mento 
ju,",,,il ficam dnignadas I~ IUJUi/UI' nl"",6" qIW m.:. .um " "uni .. " ""' 
fomllÕA .... IUÜ1ksce~l. iIofrGIDf' % In, 'HclMiou/o lJt tU~es, 01 roIDnlotlOI, 
o. prl-o/ftiq"It# • • os "",""lu, '1'<' " " lodos OI i.d;"uouu .,... ,...cUo,," 
tU m.tiiM. NNC.';""s, .<Kiois, ... Uico'PNd6I1ic", • mJo/itas, d"ln".IU lÜls ,..... 

";.1", ,......" ,n<rior po'l. dar Qui"", trio .. , o, do Poli : ~ n~fio alio. ""'" 
"".0 I~r os dtJllj..,lados <>0 tolw' "" .... 0>1 dos <nU.t>'. 

NIo.., 1 .. 1. de formar Qtqorias i parte, ~radu dos OUII"Ol. Nio ""it­
I..,., fronleira. mt .... O normal e o anortn:ll c, mmos ainda, ~11 .. , O ajuotado C 
o deuojwtado. E' -.irio tender mndnu."",ntc para a intquçlo dêstes 
nlúltipl ... tipos df; criança • . 

Podemos ter Ir.. sit~: 
.) O oIua;.st_o ;~Itru .. ' m...r-: 

O menino ~ muito deficiente (~ e intelocttulmeule). 
O menino ulo Ie in.ere em nenhum ambi",,'., ~ gravemente dcs:aj",nado. 

b) O tiu"jra'/lnu"'o iIoltn.sa "" o .. ,l/imlo: 
pode ..". que a famí lia ..,ja dclicimlc e nlo saiba .. lil l • ...". ... _ 
cnsi<b<IeJ da criança; 

c) O desaiH.llalflnta ;~ID"J$a 1""1,, G cria~,a qW<lllla aa a ... /MoII • . 
M:,~ifClta-oe a5&Ím , constanle rtla<;áo q"" exisle enlfe O cu e o outro: ""Ire 
o indivíduo t o an,lrienle. A vida ê IUlI protQSO dinin,i.c:o que evolui conl l­_lo!. _ apoiando se tõbre pr«e<knt.. aptr.iéncias. ~IC 

$li. aqui O ~ do p.-oI:>Imoa : ~ n~rio voIt>.r novam~e ai". e ~ 
romo se .... 1;.00 I primeira /ldop!",&> da c'Íllno;a à vida. l lo<Õ«iade. 

No início O çar'ter pode t<:r $i"" Ih de leve lnoJ1l1llI, mas .. reaç6cs da 
família podnn tomar ..... cada 1'e1 mai. marcadas; a Clt .. o menino .""", ""'" 
og«:ssÕorida.s., for ...... do .ui", um circulo fechado que podo: cbqar Ilé à ;"1<)00 
lerinoia. ast .. ' .. U .... I poÍCO-lOciai .. familiar ... mcont .. r-..,.Io no ... mente na 
clel inqu~ntia ju~il. O & ... jUlt.tncmo ju" .... iI . 'Iuolquer que oejl l ua fur","-. 
t.ltttbbn • mail tumitica. .pa...,nt~ncnle, lan """,pre uma rtCIlp<:raç1o fa",ilil. 
e lOcial _iI OU me-nos ampb.: O clcsajusum.-nto juYen~ nIo ê constituído por 
wna ou mai, dotnças mail ou menos a,,,,, ... du; é um ..erdadciro flagelo 111-

dai 'I"" t~,,~ poI'" lor ..... r ..... (I ...... ior 11a~1o _ia] dhle aecul0. 
E', pois, liOb •• te tripliC<! upectu, bõ",poK:o.IOciaI, 'I"" ... dl caso cle" • 

..". c:onsódcrado, luendo apilo • IOdas .. cibodu hwnanas. sociais, jurídica. e 
ad",ini.t"livu.. Do ...t1l6rio do Prol. Lalon lpatteftl um quadro alarmanlc: 
""", noaoo Países que.., dium d";];udoI e noIuldot. mnfonne dorumenlo 
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recente da Organização Mundial da Saúde, 2 a 3% das crianças têm necessida­
de de uma escola especializada por causa de sua insuficiência intelectual; 5 a 
40% têm necessidade de um tratamento apropriado por motivo de suas difi_ 
culdades de comportamento. Na França, por exemplo, 400.000 a 500.000 crian_ 
ças são consideradas como desajustadas. Nos Países sub_desenvolvidos o qua­
dro é ainda pior. Mas, não existem acaso também países super-desenvolvidos 
cujos meios materiais superam as possibilidades da adaptação do homem? É 
uma hipótese que mereceria por si só um estudo profundo. Nesta perspectiva a 
tarefa é imensa e também urgEnte. Dois tipos de ação devem agir e harmoni­
zar_se: 1) a Caridade) o dom de si de 'l!1n lado; 2) a {"Illiuru, a ciênC'ia) a técnica 
do outro. 

2 -. ir Problema do nz.enor desajustado do ponto de vist(] ju,yídico", pelo 
Sr. Slachmuylder, Juiz de Menores de Bruxelas. 

As modernas concepções dinâmicas da personalidade requerem, afirma o 
relator, a acomodação de tôdas as ciências que se ocupam da idade evolutiva. 
As crianças doentes, deficientes, desajustadas, com carência de cuidados mater_ 
no~. socialmente não adaptadas ou delinquentes, não constituem grupos 
humanos essencialmente diferentes um do outro, mas uma humanidade que so~ 
fre. cujas dificuldades apresentam um certo número de características comuns 
que justi ficam· a intervenção protetora das autoridades. 

Os legisladores envidaram e envidam continuamente esforços para adaptar 
as leis e os regulamentos às necessidades do presente. É preciso não esquecer, 
que a proteção à infância, 110 sentido mais amplo do têrmo, deve hoje fugir de dois 
perigos: o de não respeitar a integridade da família, e o de intervir muito tar­
de, quando um trauma na criança e uma perturbação nas relações infra-fami ... 
Iiares já tiveram conseqüências graves. As Autoridades foram obrigadas a 
com·pletar e coordenar os s~rviços de proteção social da infância. e a criar no_ 
vos o~ganismos jurídicos, destinados à salvaguarda dos direitos individuais e 
familiares. Já que a criança não pode ser considerada sem os laços que a unem 
ao seu ambiente familiar, tornou-se indispensável organizar sua proteção no seio 
da própria fa111,iUa. A criança desalustada não é muitas vêzes o fruto de ·uma 
família não equilibrada? 

Mas a norma a ser. adotada é que qualquer medida que seja preciso tomar 
. a respeito do menor desadaptado, deve partir da família. Evi dentemente esta 
será esclarecida, instruída sôbre os sintomas ne alarma ou de início de um 
de~ajustamento. O juiz de menores exercer,á uma ação preventiv:t em todos 
os casos em que uma intervenção da autoridade é necessária para regular os 
conflitos entre a criança e a família, ou quapdo haja um estado de perigo para 
a criança: 

Depois de ter tratado o problema da responsabilidade da criança qne cer­
tamente não pode ser comparada à responsabilidade do adulto, termina dizendo 
que o juiz nunca deve esquecer que se encontra perante indivíduos que espe ... 
ram dêle auxílio, conselho e proteção. 
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3 - ((Diversidade de serviços e de instituições no âmbito da coletiv'idade", 
pela Srta. A. De Nave, Assistente Social, Secretária Geral do Co­
mité de Relações das Obras de Proteção à Infância e à J uV'entude 
da B\élgica. 

Na introdução, a relatora resume os pontos mais importantes do relató ... 
rio supra-citado do Df. Lafon: 1) descrição das formas mais diversas de desa~ 
justamento; 2) personificação e individualização da criança em relação ao que 
a sociedade pode e deve dar-lhe para o seu equilíbrh. tendo em conta aquilo 
que ela é e o que ela pode realizar em suas dificuldades; 3) insuficiência dos 
meios postos à disposição dos desajustados para que sejam satisfeitas suas 
exigências; 4) impossibilidade de aplicar a todos os desajustados os têrmos do 
relatório relativo à Infância mentalmente insuficiente, publicado pela Organi­
zação Mundial da Saúde, em 1954. 

Expõe depois os argumentos que tratará em sua relação, que são: 1) de­
finição das disposições tomadas e a serem tomadas pela coletividade, !=,ara as­
segurar às crianças de tôdas as idades e às suas famílias a possibildade de 
superar ou diminuir o desajustamento; 2) definição dos institutos e dos ser..: 
viços na base de suas finalidades e \lo regime educativo aplicado; 3) noções 
relativas ao momento mais apto para a intervenção dos organismos. 

I - Defirlição das medidas gerais tomadas pela coletividade - A 
relatora ~diz que, sob a palavra "instU·u,ição") podemos compreender tôdas as 
formas ge~ais de organização tomadas pela coletividade, e que "instituiçãon 

pode ser sinônimo de "organismo", palavra que expressa a forma concreta de 
organização. Dentro de um organismo, as medidas que traduzem a aplicação 
das técnicas e dos vários nlétodos, são designadas com o tênno de U serv-içot. 
Um conjunto de serviços, reunidos ou estabelecidos numa organização material. 
chama_se ",instituto'). Um organismo ou um instituto chama-se adl1~inistração 
quando se quer indicar uma forma hierárquica. Uma organização) um orgmusmo 
ou uma ad1ninistração podem ser: a) públicas, se criadas por uma coletividade 
nacional em virtude de uma lei que define sua finalidade, r,egula seu funciona_ 
mento e confia sua direção a fuuciol1ár,ios sujeitos a esta lei e cujos recursoS 
provêm dos recursos da coletividade; ou b) partkulares, quando são criadas 
e atingem à sua finalidade graças à associação de pessoas privadas que to­
mam livremente essa iniciativa. As iniciativas privadas podem ser "de fato" 
(quando têm um Estatuto oficial), ou podem ter, ufi'ln /·ucrativo," (quando CS-I 

peram um benefício econômico para a execução de um serviço) ou podem ser 
"sem fim lucrativo" (quando a finalidade é a de estabelecer a justiça ou dar 
um auxílio). Em alguns páíses estas associações particulares sem fins lucr8-
tivos, se reconhecidas de utilidade pública, são chamadas Uinstituições de uti­
lidade pública". A forma política de uma Nação pode influenciar a orl'anização 
de seu "équipement". 

De fato no Norte da Europa, na Suécia, "a proteção da infância e da ju_ 
ventude" é quase inteiramente organizada pelos poderes públicos, enquanto nos 
Países Baixos e na Bélgica por associações particulares sem fim lucrativo. 
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Costuma-se usar, para _designá-las, respectivamente, o têrmo de instituição livre 
e oficial. As associações particulares recebem auxílios de pessoas e organismos 
particulares, mas podem ser· lf subvencionadas" pelos poderes públicos, e então 
ficam sujeitas à sua aprovação sob a denominação de (r agregação", f( adaptação", 
(( habilitação". Em outros casos a lei pode dar a cet:tas associações um caráter 
t( semi-público}) ou fi para_estatal" quando regula sua finalidade, mas dá iguais 
funções administrativas a funcionários e a pessoas ou a grupos de particulares. 
Constatando que os recursos econômicos do grupo condicionam a forma da or­
ganização e a autoridade de quem a dirige, nota-se por parte destas organizações 
a procura de auxílios financeiros junto ao Estado ou a grandes coletividades 
nacionais. A diminuição dos auxílios' particulares, porém, dá aos serviços uma 
certa rigidez. 

Em tôdas as coletividades nacionais existe uma autoridade que mantém 
a ordem e delimita os campos de ação: esta autoridade toma o nome de (( podf$.r 
judiciário" e organiza ((serViços fu-diC"iários". 

Quando o auxílio ou a assistência é considerada como um direito social, 
fala_se de ((assistência sociar' ou de ((serviço de auxUio social". 

Uma organização, devendo ter em conta as necessidades da pop1J.1ação, 
as características locais, a concepção individual da vida e as tradições, não pode 
ter um caráter geral. Distinguiremos, portanto, conforme o lugar de recruta" 
mento das cr,ianças: serviço nacional) regional) 1nltniâpal) distrital. 

II - Definição das institwições e dos serviços conforme suas finalidades 
e o 1-edinte educativa aplicado - O "serviço social ou médico_social ou de au'" 
xílio familiar" é aquêle que se aproxima e auxifia a criação 110 ambiente fa .. 
miliar. 

O ((educandário') é aquêle que procura dar às crianças uma formação es_ 
colar e técnica. 

Na (("C~'cola prollssionaf', através de um trabalho especial, se dá às crian_, 
ças uma formação profissional. 

Se a C1 iança mo'rar longe destas instituições, residirá num (( pensionatoU 

ou num ((internato J). 

No ((Centro de Saúde'J, sob a direção médica fica garantida à criança a 
saúde física e mental. O único inconveniente em quase todos os países é que os 
serviços de psiquiatria infantil não são distintos dos outros. 

,O (( Centro de recreio" organiza atividade~ recreativas física e mentalmente 
sadias. 

O ((Ce1ltro de Alojamento" assegura à criança uma casa onde possa morar, 
dormir e passar; o dia. 

Os ((Centros de Acolhimento" oferecem à criança uma hospedagem tem­
porária. 

Os ({Lares)' substituíram a antiga denominação de Orfanato. 
A (( Pupile.ira" abriga a criança exclusivamente de O a 6 anos e procura 

suhstituir; os cuidados maternos. 
Os (( Centros ou Instituições de Educação especializada" abrigam e tratam 

das crianças parcialmente incapacitadas (sensoriais, motores, epiléticos, etc.). 
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• 
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Nos UCentros de observação" em lugar aberto ou fechado, fazem-se con-
sultas em momentos e dias diferentes por parte de técnicos diferentes. 

Depois da diagnose, o momento mais importante é o 
d) da decisão, que é confiada ao .T uizado de Menores. 
e) Chega-se à cura., que é um auxílio sistemático à criança, fazendo apéIa 

a tôdas as suas fôrças positivas. Antes de mais nada será estabelecidO' se a 
criança pode ficar no seio da família 0'11 não, e, com prudência e juízo, procurar _ 
_ se-á o centro de a~ilo apropriado. 

A cura, para ser eficaz, deve satisfazer a tôdas as exigências da criança, 
qualquer que seja a forma de desajustamento. A cura deve dar-lhe a possibili­
dade de resolver o desajustamento por meio de suas fôrças pessoais, ~ deve o 
mais depressa conduzLlo à vida normal. 

f) A pós-cunIl é o período transitório em que o menor, vivendo novamente 
uma vida normal, tem ainda necessidade de contrôle. 

A relatora conclui voltando ao início da relação e novamente salientando que· 
a fa-/'nUia é o elemento que é preciso ajudar, além do menor. Que êste, pelas múL 
tiplas exigências de sua complexa personalidade, têm necessidade de muitos ser-t 
V1ÇOS que venham ao seu encontro. Que o menor, voltando à família, encontre 
também no seio da mesma a continuação da obra de reeducação iniciada nos 
Centros ou junto aos Consultórios. 

Termina fazendo votos para que "no centro de estudos" ou nos Hlnstitutós 
de pesquizas" se realizem estudos especiais para estabelecer as medidas mais 
indicadas em face dos problemas do menor desajustado. 

(Contimwrá no próximo núm:ero) 
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São João Del Rei - IV S~mana de Estudos J.>edagógicos 

No dia 17 de julho, o Salão do Minas, foi a moldura elegante do magno 
certame, já tradicional, que estava por iniciar-se. 

Números de arte, tão bem interpretadoS' pelos conceituados artistas Pro_ 
fessôra Adair Araujo, soprano Leila Tailer, pianista Abgarl Campos Tirado, 
completaram a harmonia, compondo melõdica!uente o quadro. 

O Pe. Geraldo Servo, conferencista. comentando o ambiente em que es ... 
távamos, as situações emocionais de cada pessoa presente, ou fatos que prece­
deram e se desenrolavam durante a sessão, apresentou egregiamente a idéia fun­
damental da Semana: l( Relações l-hmLanas na Família e na Escola>:. 

Os trabalhos dos dias seguintes abrangeram duas classes bem nítidas e 
distintas, pela manhã e à tarde, U111 tema de Metoddlogia ou de conteúdo ocupava 
os semanistas, que à noite procuravam considerar ,o moderno e tão necessário 
tema das Relações Humanas. 

Apresentaremos em primeiro lugar algumas considerações sôbre os temas 
do dia, para concluirmos com as conferências da noite. 
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DIA 18 - Nova Nomenclatura Gramatical -' O Prof. Jayr de Vas­
concelos. Calhau, C0111 sua franqueza e alegria, característica da boa gente ca­
rioca, com sua autoridade de profess01~, 110 Colégio Pedro II e Professor assis­
tente na Faculdade de Filosofia do Estado da Guanabara, fez presente aos as­
sistentes o trabalho da comissão elaboradora da Nova Nomenclatura GramatL 
cal, tornou conhecidas "as discussões, disparidades de opiniões, bases filosófi­
cas e filológicas das várias sentenças e a conclusão democrática, final: um pro .. 
jeteo e uma Nomenclatura C0111 finalidade prática - simplificar, facilitar e uni­
formizar, evitando as inúmeras confusões geradas na mente dos alunos, ainda 
novos, diante da diversidade de c~}iniões de gramáticos e da maior diversidade 
de nomes para o mesmo fato gramatical. 

DIA 19 - Tivemos a oportunidade de apreciar o espírito de cornpreensão 
da psicologia da criança, a simplicidade e profundidade de exposição, a prati_ 
cidade do ensino da Professôra :i\1aria da Conceição Passos, técnica de Educa_, 
ção do Departamento de Educação da Secretaria da Educação de Minas Gerais, 
mostrando aos presentes que é necessário saber falar para escrevcr~ ao dissertar 
'sôbre redação e Composição na Língua Portuguêsa. 

DIA 20 - A Prof.a Ana Avelino, técnica de Educação, veio a São João, 
tl~abalhou em seu quarto de hotel, em meio de serrotes, tábuas, martelos, a fim 
de demonstrar no dia 20 ao inúmero e seleto auditório, como uma professôra de 
Ciências Físicas e Naturais pode dar aulas práticas, realizar suas experimen­
tações, mesmo que em sua escola não exista um bem montado Laboratório. 

O amor ao ensino, a vocação de mestra, seu espírito de sacrifício' e sua 
industriosidade devem levar os alunos ao gôsto e interêsse, servindo-se de to_ 
dos os meios, embora pequenos ou pobres. 

DIA 21 - Os semanistas foram levados ao reino das Matemáticas, no 
meio das abstrações, dos números, percorrendo os labirintos e meandr:os do 
ra60cínio, pela ProLa Geisa de Freitas Martins do Departamento de Educação 
da SEMG. 

Ensino prático, adaptado à nossa vida de cada dia, com exemplos concre"" 
tos e que possam interessar, eis o camino para abr.ir à mente da criança a porta 
para a ciência do cálculo, tida C01110 espantalho muitas vêzes, e no entanto tão 
qecessária à vida. 

DIA 22 - Encerrou as atividades metodológicas, a Prof.a Léa Nogueira 
Cavalcanti com o tema ((Gramática Funcional". 

Sua autoridade c ciência souberam cativar o auditório e conduzi-lo atra­
vés novos· méto}::Ios ao ensino de nossa tão bela e difícil língua materna. 

Ao acompanharmos as aulas, veio_nos à mente uma consideração, que po .... 
deria talvez ser objeto de exame aos estudiosos: 

Os alunos do curso primário, aprenden] a doutrina, sob forma moder·:na 
bafejada por novos métodos. Vão depois encontrar a mesma matéria, ensinaca 
por prufessôres do curso de admissão ou do ginásio, de acordo com o que apren­
deram em outros tempos, não avendo encontrado após os estudos tempo, estí­
mulo ou oportunidade, para conhecerem os novos métodos. 

E como os alunos naquela idade não possuem ainda grande capacidade de 
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generalização, não conseguem tambént reunir ou comparar noções idênticas 
sob formas diversas, e fatalmente se desnorteam, ficam com a ll1en te em con­
fusão, julgam estar diante de uma novidade difícil quando já possuíam a ma_ 
téria. Não será esta uma das causas de muitos retardamentos, repetições de 
ano ou mesmo desistência dos alunos? 

z.a parte _ Gonferências da noite _ Ir Relações Humanas". 

Pode aver nas escolas um conflito entre liberdade do aluno e a Disciplina. 
O ser humano livre não pode renunciar a essa qualidade necessária à sua per­
sonalidade; a disciplina imprescindível, sem a qual não há aproveitamento nem 
progresso escolar, a exigili. renúncias, impor obrigações, que muitas vêzes con_ 
trariam ou cerceiam nossas tendências. 

Apresentando magistralmente êste problema e sua solução, o Pe. Geraldo 
Servo veio coroar, no dia 18, a magnífica exposição, o "aperitivo" do dia an­
terior. Admiramos a profundidade, as considerações tão acertadas e oportunas. 
Ficou bem clara a necessidade de um conhecimento do aluno e de Ruas condi­
ções familiares, alimentares, emocionais, pois muitas vêzes o que 110S pode pa­
recer rebeldia, pouco caso ou desinterêsse, nada mais é do que um reflexo de 
uma situação do aluno. Meios drásticos, falta de delicadeza, só poderão agra_ 
var o conflito emocional, renovar dôres ou sofrimentos, criar uma barreira entre 
profes:sôres e alunos, impedindo a aprendizagem. 

DIA 19 - Uma assistente social, Ivone Leite de Faria, narrando seu tra­
balho em um meio operário, foi descrevendo as dificuldades e vantagens que 
podem ser encontradas e que naturalmente irão exercer influências no rendi_ 
mento escolar do aluno. 

As situações, delicadas, a sub-alimentação, a falta de um ambiente real_ 
mente de família, acompanham o aluno na sua v1ida escolar. A escola não con­
segue ser um oásis isolado, uma ilha perdida no oceano tenebroso ou no mar 
tranqüilo de uma vida. Carregamos conosco nOssOs problemas, a condimentar 
nossos atos ou realizações. 

DIA 20 - Esperada ansiosamente era a palestra do eminente ProL Edgar 
de Godoy da Matta Machado, que COI11 suas lições enalteee as Faculdades de Filo­
sofia da UMG e da Universidade Católica de Belo Horizonte. 

Como um cirurgião experimentado, foi dissecando as relações existentes entre 
pais maduros e filhos adolescentes, fazendo ver a falta de compreensão das "ida­
des" e dos proble11las mútuos, como uma das principais causas de tantos mal­
entendidos ou desnorteamentos surgidos. 

Encerrou assim: "É nossa convição que não haverá adolescência trágica, me­
nos ainda transviada, quando a família e os órgãos sociais, que lhes suprem as de­
ficiências, possam ter e manifestar para com o homem mais compreensão c 
mais amor'}. 

DIA 21 - Continuando sua magistral aula do dia anterior, o Prol. Malta 
1\!fachado ofereceu ao auditório o tema: As Relações Entre Pais e Filhos no 
Plano. Social. Com uma exuberância de fatos, extraídos da vida real, foi mos­
trando as várias facetas das rdações sociais dos filhos, desde a primeira in­
fância, e as correspondentes reações dos pais, com o reflexo natural nas crianças e 
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adolescentes. 
Os pais que deram a vida, e que devem por direito natural, dar a educação, 

devem necessàriamente convercer _se de que possuem poder de mandar não despó_ 
tico. mas controlado pela prudência e bondade; olhar para os filhos que devem obe­
decer, mas não podem esquecer-se de que devem saber mandar, a fim de não pro_ 
duzirem o fenômeno tão extranho de filhos que escapam do lar ~111 busca de ami-i 
zade, quando os maiores amigos dos filhos deveriam ser os pais. 

Encerrando, lembrou o grande conselho do apóstolo Paulo: "Pais, não ouseis 
provocar vossos filhos à iracúndia, para não torná-los inferiores ou diminuídos, 
nem desencorajados"; e o brado do Papa Pio XII: "Pais, lembrai-vos bem 
disto: o reger só é meritório, quando o coração é ameno". 

DIA 22" - Transportamo-nos êste dia para o reino da Física: uma conferên ... 
da científica, de vulgarização dos problemas da Energia Atômica. 

Frei Eduardo Copray, com sua autoridade de professor em uma Fact1]dad'~ 
de Filosofia e mais ainda com: seu grande cabedal de ciência, prendeu a atenção 
do auditório até às vinte e duas e vinte e ... não vimos o tempo passar. 

Das bases históricas e científicas da teoria atômica, desde a remota antigui-· 
daele até os nossos dias, passamos a considerar os modernos princípios que estão 
a reger a teoria atual da estrutura e desagregação dos átomos, e as aplicações 
bélicas, e na agricultura, indústria e medicina. 

Instrumento de separação, ódio e morte, bem aplicado pode maravilhosamer.te 
estreitar laços de amizade, contribuir para o hem-estar individual, familiar e social. 

DIA 23 - Relações Humanas e Adolescên.cia, eis o brinde que veio trazer 
à assembléia o idealizador e fundador do Centro de Estudos Pedagógicos de 
São João dei Rei, Pe. Ralfy Mendes de Qliveira. 

Amar e ser amado, a afetividade, a hipersensibilidade; eis uma das caracte­
rís~ica da idade evdlutiva. Apreciam livros fortes, livros de aventura, a apresen­
tação de caracteres violentos ou heróicos, vivem e não somente; sentem em si o 
que estão a examinar ou ler, colocam-se nas situações dos atores. Daí a neces­
sidade de compreensão: a correção dada por uma professôra ou pai de família a 
uma criança de oito ou dez anos, não pode ser igual à feita a um adolesc~nte. 
Sentem, sofrem, querem ser compreendidos; fogem da sociedade familiar, mas 
vão procurar a sociedade dos amigos, ou seus clubes. Querem alguém que os 
entenda, que combine com êles. 

Quanto campo aberto para a atividade de um educador, dedicado ao bem de 
seus alunos, que os compreenda e consiga atrair a amizade dos mesmos! 

DIA 24 - O ~olene encerramento foi feito em trê~ etapa~: 
1 Missa de Ação de Graças com homília, pelo Revmo. Pe. Virginio Fis_ 

tarol. 
2 Café, estreitanto e solidificando as Relações Humanas, 110 Grupo 

Maria Teresa. 
3 - Sessão solene no Swlão Nobre do Minas. 
Vários oradores se fizeram ouvir, apresentando congratulações e votos du_ 

radouros. 
Coroando tudo, o coral da Corporação Artística Sanjoanense exibiu seU6 

predicados com um recital de trechos das várias Operas de Verdi. 



CRÔNICA DOS RELIGIOSOS 571 

João Pessoa - Atividades na Secção Estadual 

Por motivos -superiores foram interrompidas as Conferências mensais que 
congregavam em fraternal desdobramento de atividades educacionais, hospita­
lares e de Assistência social, as Religiosas de diversos Institutos residentes na 
Capital. 

Foram, porém aproveitados os momentos preciosos de educação cristã e 
formação religiosa eficientemente ministrados pelo Revrno. Frei Edgard Stein ... 
vocks durante a 5.a Semana Catequética realizada de 10 a 17 do mês de Julho, 
na Casa do Calvário, sob a presidência do Sr. Arcebispo, Dom 1'Ylário de Miranda 
Vilas Boas. 

N o término de seus trabalhos o Revmo. Frei Edgard, atendelldo à solici­
tação que lhe foi dirigida, falou especialmente para as Religiosas, em avultado 
número ,reunidas no Colégio N. S. das Neves. 

Nessa conferência focalizou o tema: Vida Comunitária, Vida Evangélica. 
Retrocede" ao nosso fundador para chegarmos ao Evangelho de N. S. Jesus 

Cristo.. ' i 
Somos testemunhas de Cristo. Devemos ficar unidos a Cristo. ftste tes~ 

tem unho nosso já é apostolado. 
Na vida religiosa, tudo sacrificamos para servir ao Corpo ~dístico. Con­

servemos a visão do conjunto, olhando a Igreja. Considerando-a atentamente 
no Cristo e em -seus membros. Por nossa atividade, agimos e aquilo que faze~ 
mos deve ser o reflexo do que nós somos. 

Grande responsabilidade nos foi confiada. A Igreja espera mais alguma 
coisa de nossa generosidade; na educação da juventude, no serviço dos doen-: 
tes e obras de assistência social. Precisamos sentir com a Igreja. Sentir C0111 

nossa Congregação, com nossa Comunidade, com nossa Paróquia. Esta é vida 
comunitária e vida Evangélica. Devemos educar a juventude no lema do Corpo 
Místico. 

Levar alunas, doentes ou anciãos a sentir com a paróquia, é nossa po~ção 
jurídica no Corpo da Igreja. Não ê palavra, é vida. 

Com estas considerações inflamadas de zêlo apostólico, num clima de con­
fiante compreensão o Revmo. Conferencista transmitiu ao auditório, sob a unção 
do Espírito Santo, a mensagem positiva de Deus, que nos elegeu Testemunhas de 
Cristo. 

Em feliz seqüência, frisamos, aqui, a homenagem sincera de nossa gratidão 
à C. R. H., por sua maternal solicitude para com as Religiosas dos inúmeros 
Institutos disseminados no Brasil, visitando-os na pessoa de seu representante 
o Revmo. Irmão João de Deus, que superando cansaços físicos, dificuldades im­
previstas, distribue largamente Os tesouros de formação espiritual e intelectual 
que a Conferência anela levar a .seus membros. 

Essas viagens às Secções Estaduais são de grande proveito e entusiástico 
en\orajamento às religiosas entregues aos labores da seara do Divino Mestre. 

Em reuniões feitas na Casa do Calvário e no Colégio N. S. de Lourde$., 
falou o Conferencista: 

E' bom sentir que somos uma família religiosa! De como Deus é Rei dos 
homens! Sua graça previdente acompanha-nos sempre. Devemos ver ~e nossa vn-
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cação é bem formada pelo estudo das Regras, pela Direção no que diz respeitQ 
ao Espírito da Congregação, baseado na vivência religiosa. 

A Igreja está exigindo de seus Religiosos a melhor formação possível nos 
diversos sectores de seu Apostolado: Educação, Enfermagem, Obras de Assis ... 
tência Social, etc. 

~ste é o mais admirável testemunho da beleza de Deus através de nossa 
inteligência. 

Devemos estar: em disponibilidade para a Igreja e venerar na pessoa do 
Sumo Pontífice, João XXIII, nosso primeiro Superior. 

Enfeixando as Conferências o assunto: Diretrizes e Bases do Ensino o 
Revmo Irmão João de Deus satisfez plenamente os anelos da CRB. para a maior 
glória de Deus. Um membro da Diretoria. 

Curitiba - Cursa Superior de Religião 

Realizou-se, a 26 de março de 1960, a entrega dos diplomas à primeira turma 
que terminou o Curso superiOftReligiâO, iniciad.o em Curitiba no ano de 1957. 

Convidado para paraninfo, ua Excia. Revma. D. Manuel da Silveira Del­
bot1x celebrou a Missa Vesper~ la de Ação de Graças, na Capela de Nossa Senho-
ra de Sion. ( 

Depois da Missa as Religiosas se reuniram no salão de festas do Colégio, ini­
ciando a sessão com o hino "Ubi caritas". 

Em nome das Diplomandas, falou a Irmã Zenaidc, Missionária do Sagrado 
. Coração de Jesus, expressando a gratidão de tôdas as cursistas aos Revmos. Pa_ 
dres Professôr.es, ao Revrno. Padre Geraldo Beilanda, Presidente da Secção Pa_ 
ranaense da Conferência dos Religiosos, e 'especialmente a Sua Exeia. Revmé.l. 
o Senhor Arcebispo IvIetropolitano, cujo apoio e interêsse é precioso estímulo 
para o Curso. 

As Irmãs da Pia Sociedade de São Paulo fizeram ouvir entusiástico hino 
ao Divino l\1estre, tendo sido muito aplaudidas. 

Em seguida o Senhor Arcebispo procedeu à entrega dos diplomaE às seguin­
tes religiosas: Irmã Alda e Irmã :iVlaria da Trindade, Passionistas; Irmã Lydia, 
Irmã Mercedes, Irmã J osefina, Paulinas; Irmã Dolores, Irmã Ângela, Irmã Fa­
bíola, Irmã ~daristela, Irmã Zélia, da Congregação da Sagrada Família; Teresi­
nlta Puppi, das Servas do Sagrado Coração de Maria; Irmã Celeste, Irmã Te­
resa, Irmã Luísa Amabile, da Congregação de São José; Irmã Maria, T rmá 
Lydia, Filhas da Caridade; Irmã Iria, Irmã Vitórina, Irmã Ester, Irmã Zenaide. 
Missionárias do Sagrado Coração. 

O programa do curso, repartido em três anos, constou das seguintes disci­
plinas: Teologia Dogmática, Lógica, História da Igreja, Sagrada Escritura, Tei­
logia 1\10ral, Sociologia, Direito Canônico, Catequese, Liturgia e Pastoral. 

Terminada a entrega dos diplomas, o Senhor Arcebispo, muito parternal­
mente falou às Religiosas manifestando seu contentamento e fazendo freqüen­
tes alusões ao próximo acontecimento que enche dé santo entusiasmo tôda a ci­
dade de Curitiba e que fala especialmente ao coração de S. Excia.: o VIr 
Congresso -Eucarístico Nacional. 
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E foi justamente aos acordes vibrantes do hino oficial dêste mesmo COll...1 

gresso que se encerrou a sessão e cada religiosa diplomada partiu feliz e desejo ... 
sa de aproveitar seus novos conhecimentos em uma bem dirigida dedicação à 
messe de Cristo onde são tão poucos os operários. 

São Paulo - Nova Superiora Geral 

A Congregação das Irmãzinhas da Imaculada Conceição, de origem bra­
sIleira, com a Casa Generalícia em São Paulo, à Av. Nazaré 70 - Ipi'ranga, -
na festa do Sagrado 'oração de Jesus, a 24 de junho -do corrente ano, em ses~ 
são capitular presidi por S. Excia. Revma. D. Vicente Marcheti Zioni, 
DD. Vigário Geral d Arquidiocese de São Paulo, realizou a eleição de sua 
4." Superiora Geral, re índo a escolha sôbre a pessoa augusta e competente de 
S. Revma. Madre Paula da Santíssima Trindade. 

Com a experiênci de muitos anos de vida religiosa, centraliza as espe_ 
ranças de firme contin~i de no espírito genuino dos veneráveis Fundadores 
da Congr,egação. 

É a mui Revda. Madre Paul~ a primeira Superiora Geral edeita depois 
da ereção das Províncias-o à~upava;} na ocasião, o posto de Provincial da Pro_ 
víncia "São José", tendo já exercido os cargos de Mestra de Noviças, Superio_ 
ra de asilos, colégios, escolas normais, santas casas, etc. Distinguiu~se também 
como simples e submissa súbdita. 

A Congregação das Irmãzinhas da Imaculada Conceição está de para­
béns. Nos sectores tão variados de suas atividades. a orientação segura da mui 
Revda. Madre Geral eleita confortará as dirigentes e beneficiará os assistidos; 
crianças, doentes, asilados, pensionistas, jovens e velhos, sacerdotes, seminaris ... 
tas, catequizandos, missionadas e muitos outr;os. 

Congratulamo_nos com a eleição e estamos certos que o início desta no_ 
va fase, com a renovação de entusiasmo e energia que lhe é inerente, beneficia­
rá de muito a Igreja no Brasil. 

A todos religiosos recomendamos uma oração em suas preces pelo feliz 
e santo êxito dêste mandato promissor. 

NOVAS FUNDAÇÕES 

Rio de Janeiro - J acarepaguá, GB. - Pedem de 3 a 5 Irmãs para a Clí­
nica de Repouso "Bela Vista", Estrada do Rio Grande, 2604 - Taquara, a ser 
inaugurada brevemente. Prédio novo, com caSa para moradia das Irmãs, que 
deveriam assumir a administração da mesma. 

Miguel Pereira - Estado do Rio - Hospital em constru~ão, que estará 
pronto em fins d.e 1961, Pedem 5 Irmãs para administração do mesmo. Há 
Capela e clausura para as Religiosas que aceitarem a administração. 

- Uma Congregação obrigada a concentrar suas fôrças procura uma outra 
Ccngregação que aceite um educandário próspero e em ótima situação finan­

-celra, com Escola Primária, Ginásio, Escola Normal, Internato de 70 a 75 alu-
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nas. Único estabelecimento católico na região, em cidade com mais de 25.000 
habitantes, a 150 kms. do Rio de Janeiro, com transportes fáceis e clima ótinm. 
Assistência religiosa garantida. 

Casa em parte antiga, em parte nova, com pequeno terreno, mas C0111 possi­
bilidade de comprar grande terreno, e barato, a 10 minutos. Condições a estabe­
lecer entre as duas partes para salvaguardar antes de tudo os illterêsses do Reino 
de Deus, Se fôr uma Congregação estrangeira chegando ao Brasil, receberá tôda 
a jnda para facilitar a· adaptação. 

Pádua - Estado do Rio - Cidade com 12.000 habitantes (50 mil no mn­
nicípio). Oferecem -à venda: um Colégio misto para 600 alunos (internatos para 
105 meninos e 50 meninas)., com cursos de admissão, ginasial, científico, co­
mercial, normal; tem atualmente 20 professôres e funciona em três turnos: 
manhã - admissão, ginasial e normal, tarde - cientifico; noite - comercial. 
O colégio funciona atualmente em prédio alugado; prédio novo em construção, 
numa área de 45.000-metros quadrados. Preço: Cr$ 11.000.000,00. 

["daiatuba - São Paulo - Pedem quatro Religiosas, das quais pelo me­
nos uma diplomada, para a Maternidade Da. Albertina Sampaio de Paula Leite, 
Inrlaiatuba, diocese de Campinas, conta com cêrca de 20.000 habitantes, e está 
situ,ada a 600 m. de altitude. A Maternidade conta com 40 leitos (La, 2.a e 
3.a classe) e uma secção para indigentes. 

BlliLIOGRAFIA 

Madre Cristina Maria - PSICOLOGIA CIENTÍFICA GERAL - II Edição re­
vista e ampliada. AGIR 1960 - 251 págs. 

Havia necesidade de um malIlual 
didátido de Psicologia Geral para; 
as Escolas Superiores. Nos cursos de 
Filosofia, Pedagogia e Dldátlca das 
Faculdades ·de Filosofia, 00 alunos 
procuram ansiosameIllte textos, que 
resumam as teorias tradicionais e 
modernas. As apostilas distribnídas 
pelo.s professôres, em geral, são de­
masiado condensa;das par falta de 
tempo e de 'recursos. 

A Madre Cristina Ma.ria vem 
aliviar alunOS: e professôres, forne­
cendo um texto onde êstes possam 
'encontrar, ,honestamente explanadas, 
diferentes ou opostas teorias. Q 
plano da obra é purameI\Ue didáJti­
co-expositivo e revela a mão da mes­
tra, que acostuma seus alunos à sín­
tese. Quase em separado, a Autora 
acrescenta a própria opinião, que 
não quer impor nem aos própriOS dis­
cípUlOS, como declara no Prefácio. 

Para que se tenha uma idéia do 
plano geral observe-se o índice dos 
a.ssuntos tratados e, como amostra, 
o sumário de um dos lCapitulDs. 

Inclice: Objeto formal da Psi­
COlogia. Objeto d", Psicologia Cien­
tífica Geral. Natureza da Consci­
ência. Graus de consciência. Con­
ceituação de normal. Método da Pai. .. 
cologla Cientifica Geral. Inlteligên­
cia. Análise da Inteligência: pensa­
mento, intuição, introspecção, cons­
ciênci·a moral, imaginação, memó­
ria, atenção. Necessidades. Emoções 
Vontade. 

CapitUlo XV I - N ecesSiclades -­
-::oncepção das diferentes escolas: 
1. Concepção tomista - 2. Con­
cepção evolucionista 3. Con-' 
cepção behaviorista - 4. Concepção 
da psicologia clá&sica - 5. Ooncep­
ção bergsoniana - 6. Concepção 
funcional - 7. Concepção de cam-
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po - 8. Concepção social - 9. 
Concepção psicanalítica - 10. Con­
cepção proposta. 

Não 1ll0S parece ter lS.ido feliz 
o título dado à obra na segunda ecli-­
ção, que, na primeira, era B~ples­
mente "Psicologia Geral". Nao nos 
convencem os motivos que inspira­
ram a Au'f:lo;va, que, 8Jliás, explica 
bem claramente ser Itôda psicOlogia 
científica, quanto mais a geral. Nem 
encontramos justificação suficiente 
do uso do têrmo nas denominações, 
às vêzes: arbitrárias, que ern.ineIlltes 
ps:i!C,ólogos têm dado ,à psicologia ou 
às suas pal.1tes. 

Sendo a Autora uma Religiosa, 
seda aconselhável que a obra fosse 
provida de "Imprimatur", dada a d~-

575 

'>~~, 
licadeza do assunto, tão intimamente 
relacionado ·cam a Moral. 

A pal'te, porém, estas nossas ob­
servações, que não a:t1ngem a subs­
tância do Itrabalho, e salvaguardada 
a liberdade de 31ceitar ou não a opi­
nlão da Autora, a obra se recomenda 
plenamente às Escolas Superiolr-es 
leiRas e '6cle.siásticas. Ousamos afir­
mar, antes, ,que a Psicologia Cien­
tífica Geral da Madre CriSl~ina Ma­
ria se destina a prestar um gran­
de serviço aos Clérigos Fllósofos, 
pOndçHJS a par daqueles processos e 
métodos psicológicos mlO'dernos" que, 
por 'serem COIJ'sidemdd& demrusiadOl 
prof,anos, não rrur·amente são preteri­
,dos em nossos estudos. 

Frei Cassiano M. OFMCAP 

Frei Mateus Rocha, O.P. "J E C: o Evangelho no Clóégio", Livraria Dua~ 
Cidades, S. Paulo, 1958, 1~4 PP. 

o Autor, atualmente Provincial dos 
Dominicanos no Brasil, foi antes as­
sistente da JEC de Belo Hioridonte. A 
sua vasta experiência da Juventude 
brasileira, experiênCia depois reconsi­
derada na oração e no papel, lhe per­
mite mostrar-nos no Colégio um 
"campo aberto ao Evangelho" (cap. 
I), o papel de "JEC no Colégio" 
(cap. II) depois a formação, a orga­
nização e a ação da JEC (capitulos 
lII, IV, V) e enfim a função do As­
sistente na JEC. 

O livro, bem 'pensado, composto e 
escrito, ajudará os R'eligiosos e as Re­
ligiosas a entenderem melhor as 
imensas possibilidades de ação que 
êles têm nas .escolas pÚblicas e pri­
vadas não católicas, no quadro da 
JEC. Porque não acrescentar que a 
obra do dinâmico e jovem provin­
cial dos dominicanos contribuirá 
também par.a esclarecer todos aquê­
les que têm responsabil,idades no 
and.am-ento dos colégios católicos? 
Sentirão êles melhor que, em geral, 
aulas de religião não produzirão to­
dos, os frutos desejáveis, e, às vêzes. 
nenhum dêles, .se estas aulas não fo­
rem Integradas numa atividade apos­
tólica oferecida aos alunos. 

A respeito da escolha da profissão 
(pp. 46, 116 e 137-8) observemos que 
os Exercícios espirituais de Santo 
Inácio de Loyola têm precisamente 
como filn descobrir não só a profis­
são mas ainda o estado de vida que 
a Providência divina reserva a cada: 
um dentro da Igreja. Ao nosso co­
nhecimento, se há vários métodos de 
oração e de iniciação à oração men­
tal, o método inaciano é o único que 
permite uma escolha profissional à 
luz do Evangclho. O único métolo de 
eleição sobrenatural, enquanto eu 
saiba. 

Gostania -de ver o Autor, numa fu­
tura edição, precisar mais O papel do 
assistente: parece-me que o Assis­
tente é o representante da Hierarquia 
(P. 132) mais no plano doutrinaI do 
que na esfera da ação, senão seria 
êle o presidente... Seria também 
oportuno. evitar equívocos, em nosso 
ambiente escolar e universi-tário sa­
tcrado de marxismo, precisar em que 
sentido a JEC não é uma revolução 
(P. 147). 

Desejamos a um livro tão atual e 
sugestivo a máxima difusão. 

Pe. B. de Margerie, SJ 
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Raul Fj"" S. J. _ A SANTlDhDl": CA'l'OUCA tnd. por A.AA.. Zk>nl. _ Sibilo­
teCI< de Cultura. Ca!.óllca. vol. 4 _ Editóra VOU!, 135 pigo. 

Mo4tra (> P, Plus çomo ~ pOsai. aloel e d~",rOlO alimenta, (> Ideal da 
vel OI todos seguir (> conselho eun- própria. .... nl.ltkaçlo. 
g~lleo: "Sede p6felt.oe romo Q 6 (> O pequeno .<>Iume, rico de exem-
Pai cele~Ual·. Emlnmle ou coonum, ploe e cltaç6es, 6 "til tanto I)&r& 00 
.. sanU<U.de 6 ac-!"'I .. todo crls_ presadore.o e me .... flI de splrlto' co-
lão . 'nnt.o no. .1011. nl!JioBa., ucer_ mo PM&'" Idroa ~IÇQd"" j,O "pos-
dotal e mlal1onàr1o. como na vida \Olado da palavra e do bom e><emplo. 
Jeip, pelos """m .. da ouço., é pc>$- PTeI C"'.d,,"o M. efmcap. 

Dom Agntlo RooIlI _ A fiLOSOFIA 00 COMUNISMO _ Blbllot.c<:' de Cultura 
católica. VeI. 13 _ Edltónl VnRf. tiO pip. 

8' um " ""mo d. hlSlt>rta e m­
tJea da. t llNoUa m~. 

No melo dOI católlCOS e d"" ant)_ 
comunistas em geral, não ~ Infreo 
quente .. \gnO)rânc1a QUMI> total da 
doutrina do comunbmo. 

D. Ag<lelo ROssoI, eom elarHa ~ 

OUTRAS PUBLICAÇOES ENVIADAS A 

toI>Ct!lW e capatldade de llintete, 
ap~ um t.n.balho indlspenM.ve' 
para "" q"", de,>eJ"'ooo tnt.eKru-se 
no """heclmemo da 1U0000Ila de 
Morx e leus use<:1M, não d~nham 
de tempo ""nde~ ~a \l:r Dbru 
volumosal. 

Fm C<w14"" M. olmC4p. 

POESIA, pOr AntônIo Houal4s (C<>\eçlo «Nosso., 

E P ROS$, pOr f'{)r~gtlno Jilnlor (co. 

! l'ontol$ (Coleçlo «N","""" CloI.ssl -

Nlhll Obstat 
f'{). Frei ;",tlnto de ·Pal .. =lo 
Cenoor Eele&l~tI«> 
lU .. de ;anelro, 19 de alõ&to de 1960 

M"RlANEN-
11160. M (5 fi) 
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